
Manaus, Terça-feira, 04 de agosto de 2026Nº 3369

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos do ATO N.º 213/2024/PGJ, datado de
26/06/2024, que homologou o Resultado Final do Concurso Público
para o Provimento de Vagas e a Formação de Cadastro de Reserva
para o Quadro de Servidores do Ministério Público do Estado do
Amazonas, nos termos dos subitens 13.5 e 13.6, do Edital nº 01/2023 -
MPAM, e do art. 29, inciso V, da Lei Complementar n.º 011/1993,
publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
Amazonas no dia 26/06/2024;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

NOMEAR, em caráter efetivo, à vista de habilitação em Concurso
Público de Provas, para exercer o cargo de Agente Técnico – Contador,
símbolo MP.03.A.05, o aprovado no Concurso Público para o ingresso
no Quadro Administrativo desta Procuradoria-Geral de Justiça do
Amazonas, a contar da data de publicação deste ato, a saber:

AGENTE TÉCNICO – CONTADOR

5 . THIAGO FREITAS DA SILVA

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 03 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 339/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.016522, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. LUCAS
DONATO PRIMO COSTA, Promotor de Justiça Substituto;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 495.2026.03AJ-
PGJ.2206564.2026.016522, datado de 21 de julho de 2026;

RESOLVE:

AUTORIZAR o regime de trabalho remoto (home office), em caráter
excepcional e provisório, ao Exmo. Sr. Dr. LUCAS DONATO PRIMO
COSTA, Promotor de Justiça Substituto, no período de 20 a 24 de julho
de 2026.

PORTARIA Nº 2258/2026/PGJ

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 22 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  r .  D e s p a c h o  n . º
5 6 9 9 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 1 4 9 4 9 . 2 0 2 6 . 0 1 7 2 0 9 ;

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 251/2020/PGJ, de 06 de
outubro de 2020, que estabelece critérios para substituições entre
Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5.º, parágrafo único, do Ato PGJ
n.º 086/2018, de 17 de maio de 2018;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ÍTALO KLINGER RODRIGUES DO
NASCIMENTO, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 3.ª
Promotoria de Justiça, para atuar nos autos do Processo n.º 0677747-
20.2022.8.04.0001, em tramitação no Juízo de Direito da 4.ª Vara
Criminal da Comarca de Manaus, em face das averbações de
suspeição dos Exmos. Srs. Drs. Yara Rebeca Albuquerque Marinho de
Paula, Carlos Fábio Braga Monteiro, Leda Mara Nascimento
Albuquerque, Luiz do Rêgo Lobão Filho, Flávio Mota Morais Silveira,
Carla Santos Guedes Gonzaga, André Luiz Medeiros Figueira e Sarah
Clarissa Cruz Leão, Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (AM), 30 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2391/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO os termos do Memorando 9 (2215444);

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d o  r .  D E S P A C H O  N . º
5 7 4 4 . 2 0 2 6 . S G M P . 2 2 1 6 0 0 0 . 2 0 2 6 . 0 0 0 9 0 9 ;

PORTARIA Nº 2405/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MARCELO AUGUSTO SILVA DE
ALMEIDA, Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 01ª
Promotoria de Justiça (1ª Vara Criminal), para atuar nos autos do
Processo n.º 0203770-89.2024.8.04.0001, em tramitação no Juízo de
Direito da Vara de Garantias Penais e Inquéritos Policias, em face da
averbação de suspeição dos Exmos. Srs. Drs. Carlos Fábio Braga
Monteiro, Márcio Fernando Nogueira Borges de Campos, Luiz do Rego
Lobão Filho, Sarah Clarissa Cruz Leão, Ítalo Klinger Rodrigues do
Nascimento e Rogeanne Oliveira Gomes da Silva, Promotores de
Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 31 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Requerimento 30 (2209257), da lavra da
Exma. Sra. Dra. Sheyla Andrade dos Santos, Promotora de Justiça de
Entrância Final (Procedimento Interno - SEI N.º 2026.017078);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 516.2026.03AJ-
PGJ.2212873.2026.017078, de 31 de julho de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Sra. Dra. SHEYLA ANDRADE
DOS SANTOS, Promotora de Justiça de Entrância Final, à cidade de
Brasília/DF, no período de 09 a 11 de agosto de 2026, para participar
da Oficina de Fiscalização sobre Apostas de Quota Fixa – BETS,
promovida pela Secretaria Nacional do Consumidor – SENACON, a
realizar-se no dia 10 de agosto de 2026, concedendo-lhe passagens
aéreas nos trechos Manaus / Brasília / Manaus e fixando em 02 (duas)
as suas diárias, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 31 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2408/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Requerimento 9 (2212374), da lavra do
Exmo. Sr. Dr. Christian Guedes da Silva, Promotor de Justiça Substituto
(Procedimento Interno - SEI N.º 2026.017357);

CONSIDERANDO os termos do r. Despacho N.º 407.2026.04AJ-
PGJ.2214168.2026.017357, de 31 de julho de 2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XXX, primeira parte, da
Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

AUTORIZAR a concessão de 02 (duas) diárias ao Exmo. Sr. Dr.
CHRISTIAN GUEDES DA SILVA, Promotor de Justiça Substituto, titular
da Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Antônio do Içá, para
participação na etapa presencial do Curso de Vitaliciamento realizada
nos dias 29, 30 e 31 de julho de 2026, em Manaus/AM, na forma da Lei.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 31 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2410/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.017199, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra. SARAH
CLARISSA CRUZ LEÃO, Promotora de Justiça de Entrância Final;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 490.2026.05AJ-
PGJ.2215275.2026.017199, datado de 31 de julho de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. SARAH CLARISSA CRUZ LEÃO,
Promotora de Justiça de Entrância Final, o usufruto de folga
compensatória, em razão do cumprimento do plantão ministerial, no dia
13/08/2026 (01 dia).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 03 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2411/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.017248, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. CAIO
LÚCIO FENELON ASSIS BARROS, Promotor de Justiça de Entrância
Inicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 488.2026.05AJ-
PGJ.2215093.2026.017248, datado de 31 de julho de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. CAIO LÚCIO FENELON ASSIS
BARROS, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, o usufruto de folgas
compensatórias, em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos
dias 09/11/2026, 10/11/2026, 11/11/2026, 12/11/2026 e 13/11/2026 (05
dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 03 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2412/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.017355, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr.
VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE FREITAS TERRA, Promotor de
Justiça de Entrância Inicial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 489.2026.05AJ-
PGJ.2215122.2026.017355, datado de 31 de julho de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. VENÂNCIO ANTÔNIO CASTILHOS DE
FREITAS TERRA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, o usufruto
de folga compensatória, em razão do cumprimento do plantão
ministerial, no dia 23/10/2026 (01 dia).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 03 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2413/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.016957, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr.
MATHEUS DE OLIVEIRA SANTANA, Promotor de Justiça Substituto;

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso I c/c art.13, ambos da
Resolução nº 023/2020-CPJ, datada de 05.11.2020, alterada pela
Resolução nº 037/2021-CPJ, datada de 01.10.2021;

CONSIDERANDO as disposições do r. Despacho Nº 483.2026.05AJ-
PGJ.2211538.2026.016957, datado de 31 de julho de 2026;

RESOLVE:

CONCEDER ao Exmo. Sr. Dr. MATHEUS DE OLIVEIRA SANTANA,
Promotor de Justiça Substituto, o usufruto de folgas compensatórias,
em razão do cumprimento do plantão ministerial, nos dias 10/08/2026,
11/08/2026, 12/08/2026 e 13/08/2026 (04 dias).

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 03 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2414/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI N.º
2026.011101;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 384.2026.02AJ-
PGJ.2214405.2026.011101, datado de 31 de julho de 2026.;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Coordenador do Centro de Apoio Operacional de
Inteligência, Investigação e de Combate ao Crime Organizado - CAO-
CRIMO/GAECO/PROCEAPSP, como Gestor do Acordo de Cooperação
Técnica nº 006/2026 – MP/PGJ, celebrado entre o Ministério Público do
Estado do Amazonas e o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas,
cujo objeto consiste no estabelecimento de formas de cooperação entre
as instituições, com vistas ao aprimoramento do desempenho de suas
atribuições constitucionais e legais, especialmente no que se refere às
atividades de controle externo dos atos da Administração Pública
estadual e municipal, mediante o aperfeiçoamento dos sistemas de
acompanhamento e controle da gestão dos recursos públicos,
intercâmbio de informações e concessão de apoio técnico mútuo.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 03 de agosto de 2026.

PORTARIA Nº 2415/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.017074, onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra.
CLÁUDIA MARIA RAPOSO DA CÂMARA, Promotora de Justiça de
Entrância Final, titular da 54.ª PRODHSP;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 417.2026.04AJ-
PGJ.2216261.2026.017074, datado de 31 de julho de 2026;

RESOLVE:

AUTORIZAR o regime de trabalho remoto (home office) a Exma. Sra.
Dra. CLÁUDIA MARIA RAPOSO DA CÂMARA, Promotora de Justiça de
Entrância Final, no período de 24/08/2026 a 02/09/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 03 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2416/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.016522, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr. LUCAS
DONATO PRIMO COSTA, Promotor de Justiça Substituto;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 528.2026.03AJ-
PGJ.2215794.2026.016522, datado de 31 de julho de 2026;

RESOLVE:

PRORROGAR as disposições da Portaria 2258/2026/PGJ (2207385),
datada de 22/07/2026, na forma a seguir:

AUTORIZAR o regime de trabalho remoto (home office), em caráter
excepcional e provisório, ao Exmo. Sr. Dr. LUCAS DONATO PRIMO
COSTA, Promotor de Justiça Substituto, no período de 20/07/2026  a
03/08/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 03 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2417/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

PORTARIA Nº 2446/2026/PGJ

CONSIDERANDO ser atribuição do Procurador-Geral de Justiça a
designação, ampliação e convocação de membros do Ministério
Público, conforme princípios e normas que regem a administração
pública em geral e a organização interna do Ministério Público em
particular, na busca do melhor desempenho possível de seus agentes e
do bem comum da sociedade;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de fomentar a
efetividade da atuação ministerial na garantia e defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como a continuidade e o regular
exercício das funções institucionais do Ministério Público, sobretudo nas
comarcas do interior do Estado, com vistas ao atendimento do interesse
público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. SÉRGIO ROBERTO MARTINS
VERÇOSA, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para atuar na 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Humaitá, nas audiências virtuais
pautadas, nos processos judiciais e extrajudiciais, no período de 04 a
07 de agosto de 2026, sem prejuízo de suas funções junto à 9ª
Promotoria de Justiça (9ª Vara Criminal);

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017977;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. THIAGO DE
MELO ROBERTO FREIRE, Promotor de Justiça de Entrância Inicial,
nos autos dos processos relacionados, em tramitação na Promotoria de
Justiça da Comarca de Pauini, referente ao dia 03 de agosto de 2026.

0002518-10.2025.8.04.6400
0000133-55.2026.8.04.6400

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2448/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o  teo r  do  O f í c i o  n . º  165 .2026 .CAO-
PROC.2217968.2025.026666, de 03 de agosto de 2026, oriundo do
Centro de Apoio Operacional das Procuradorias de Justiça - CAO-
PROC (Procedimento Interno - SEI N.º 2025.026666);

CONSIDERANDO o disposto no Art. 6º, caput, § 3º, da RESOLUÇÃO
N.º 023/2020-CPJ, de 05 de novembro de 2020, que dispõe sobre o
plantão dos membros do Ministério Público do Estado do Amazonas
nos dias úteis após o expediente forense, aos sábados, domingos,
feriados e dias de recesso forense e cria os polos na entrância inicial
para efeito de plantão no interior do Estado;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

ALTERAR a Escala de Plantão do 2.° Grau, na Área Cível, fixada pela
Portaria n.º 1806/2026/PGJ (2175568), na forma abaixo discriminada:

Período: 23.08.2026 a 29.08.2026
EXCLUIR: Área Cível: Dr. Elvys de Paula Freitas
INCLUIR: Área Cível: Dr. Marco Aurélio Lisciotto

Período: 30.08.2026 a 05.09.2026
EXCLUIR: Área Cível: Dr. Marco Aurélio Lisciotto
INCLUIR: Área Cível: Dr. Elvys de Paula Freitas

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2450/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017755;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  R e q u e r i m e n t o  n . º
35.2026.16PROM_MAO.2216032.2026.017755, de 30 de julho de
2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MÁRCIO PEREIRA DE MELLO,
Promotor de Justiça de Entrância Final, para participar da Sessão
Plenária do Tribunal do Júri inerente aos autos do Processo n.º
0225777-46.2022.8.04.0001, em tramitação na 2ª Vara do Tribunal do
Júri da Comarca de Manaus - Tribunal do Júri, pautada para iniciar no
dia 31 de agosto de 2026 e encerrar no dia 04 de setembro de 2026.

PORTARIA Nº 2451/2026/PGJ

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993, referente ao
período da designação em epígrafe.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO ser atribuição do Procurador-Geral de Justiça a
designação, ampliação e convocação de membros do Ministério
Público, conforme princípios e normas que regem a administração
pública em geral e a organização interna do Ministério Público em
particular, na busca do melhor desempenho possível de seus agentes e
do bem comum da sociedade;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de fomentar a
efetividade da atuação ministerial na garantia e defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como a continuidade e o regular
exercício das funções institucionais do Ministério Público, sobretudo nas
comarcas do interior do Estado, com vistas ao atendimento do interesse
público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MARINA CAMPOS MACIEL,
Promotora de Justiça de Entrância Inicial, para atuar na 3ª Promotoria
de Justiça da Comarca de Parintins, nas audiências virtuais pautadas,
nos processos judiciais e extrajudiciais, no período de 03 a 31 de
agosto de 2026, sem prejuízo de suas funções junto à 108ª Promotoria
de Justiça (3º Juizado Especializado no Combate à Violência Doméstica
e Familiar Contra a Mulher);

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2452/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

PORTARIA Nº 2456/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria n.º 2432/2026/PGJ
(2217582), de 03 de agosto de 2026, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. PÚBLIO CAIO BESSA CYRINO, Procurador de Justiça,
para a 11ª Procuradoria de Justiça (Câmara Criminal), no período de
05/08/2026 a 12/08/2026;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BERNARDO
FERREIRA JÚNIOR, Procurador de Justiça, titular da 20ª Procuradoria
de Justiça (Câmara Criminal), para a 11ª Procuradoria de Justiça
(Câmara Criminal), no período de 05/08/2026 a 14/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2457/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO as disposições da Portaria n.º 2433/2026/PGJ
(2217608), de 03 de agosto de 2026, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. ADELTON ALBUQUERQUE MATOS, Procurador de
Justiça, para a 11ª Procuradoria de Justiça (Câmara Criminal), no
período de 13/08/2026 a 23/08/2026;

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

PORTARIA Nº 2458/2026/PGJ

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I  – AMPLIAR as atr ibuições do Exmo. Sr.  Dr.  ADELTON
ALBUQUERQUE MATOS, Procurador de Justiça, titular da 17ª
Procuradoria de Justiça (Câmara Criminal), para a 11ª Procuradoria de
Justiça (Câmara Criminal), no período de 17/08/2026 a 23/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2459/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO ser atribuição do Procurador-Geral de Justiça a
designação, ampliação e convocação de membros do Ministério
Público, conforme princípios e normas que regem a administração
pública em geral e a organização interna do Ministério Público em
particular, na busca do melhor desempenho possível de seus agentes e
do bem comum da sociedade;

CONSIDERANDO a imprescindível necessidade de fomentar a
efetividade da atuação ministerial na garantia e defesa dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como a continuidade e o regular
exercício das funções institucionais do Ministério Público, sobretudo nas
comarcas do interior do Estado, com vistas ao atendimento do interesse
público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XVII-A, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I - DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MARCOS TÚLIO PEREIRA CORREIA
JUNIOR, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para atuar na 1ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Parintins, nas audiências virtuais
pautadas, nos processos judiciais e extrajudiciais, no período de 04 a
05 de agosto de 2026, sem prejuízo de suas funções junto à Promotoria
de Justiça da Comarca de Maraã;

PORTARIA Nº 2460/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.018129;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. ANNE CAROLINE AMARAL DE LIMA,
Promotora de Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências
virtuais da 1.ª Vara Criminal da Comarca de Parintins, pautadas para o
dia 06 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2461/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. MARCOS TÚLIO
PEREIRA CORREIA JÚNIOR, Promotor de Justiça de Entrância Inicial,
titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Maraã, para a
Promotoria de Justiça da Comarca de Jutaí (Vara Única de Jutaí), no
período de 11/08/2026 a 26/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

PORTARIA Nº 2468/2026/PGJ

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017960;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. DANIEL LEITE BRITO, Promotor de Justiça
de Entrância Final, para participar da audiência virtual inerente aos
autos do Processo n.º 0000081-81.2016.8.04.6700, em tramitação na
Vara da Comarca de Santo Antônio do Içá, pautada para o dia 05 de
agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2469/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.018172;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. VALBER DINIZ DA SILVA, Promotor de
Justiça de Entrância Final, para participar das audiências virtuais da
Vara Única da Comarca de Tonantins - Juizado Especializado da
Violência, pautadas para o dia 05 de agosto de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2470/2026/PGJ

ATOS DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA DO EGRÉGIO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA A SER REALIZADA,
PRESENCIALMENTE, EM 7 DE AGOSTO DE 2026, ÀS 9 HORAS.

I – Abertura, conferência de quorum e instalação da sessão;

II – Leitura, discussão, aprovação e assinatura da ata da sessão
anterior;

III – Leitura do expediente e comunicações da Presidente:

    - Comunicações da Presidente:

1. Ofício N.º 3.2026.22PROC.2205091.2026.016729 (SEI N.º
2026.016729)  - O Exmo. Sr. Procurador de Justiça Dr. JORGE
MICHEL AYRES MARTINS encaminha requerimento solicitando
prorrogação de prazo, nos termos do artigo 14, caput, do Regimento
Interno do Colégio de Procuradores de Justiça deste MPAM, para
manifestação nos autos do PGA n.º 09.2026.00000822-4.

2. Formulário N.º 65.2026.GAB-PGJ.2207741.2026.011946 - A Exma.
Sra. Procuradora-Geral de Justiça Dra. LEDA MARA NASCIMENTO
ALBUQUERQUE encaminha, para conhecimento, a prestação de
contas das passagens aéreas e diárias, em cumprimento ao disposto
no ATO PGJ n.º 002/2011, em consonância com os autos do processo
SEI n.º 2026.011946.

3. Memorando N.º 130.2026.OUVIDORIA.2209582.2026.017101 - A
Exma. Sra. Procuradora de Justiça Dra. SÍLVIA ABDALA TUMA,
Ouvidora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas,
encaminha, para conhecimento do Colégio de Procuradores de Justiça,
o Relatório Trimestral da Ouvidoria-Geral.

IV – Leitura da ordem do dia:

V – Discussão e votação das matérias constantes da pauta:

MATÉRIAS PARA DELIBERAÇÃO

1.  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2025.00000668-8.
Assunto: Recurso administrativo contra a decisão da Exma. Sra.
Procuradora-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do
Amazonas que determinou o arquivamento da Notícia de Fato Criminal
n.º 01.2024.00003681-2.
Interessado: Exmo. Sr. Promotor de Justiça Dr. Weslei Machado Alves.
Relatora: Exma Sra. Dra. Sílvia Abdala Tuma.

2.  PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA N.º
09.2026.00000941-2.
Assunto: Recomposição remuneratória dos servidores do Ministério
Público do Estado do Amazonas, correspondente ao ano-base de 2025.
Interessada: Administração Superior do Ministério Público do Estado do
Amazonas.
Relatora: Exma Sra. Dra. Nilda Silva de Sousa.

3. NOTÍCIA DE FATO DISCIPLINAR N.º 10.2026.00000012-0.
Assunto: Recurso Administrativo contra decisão da Corregedora-Geral
do Ministério Público do Estado do Amazonas que indeferiu a
instauração de procedimento disciplinar em face de Exmo(a). Sr(a).
Promotor(a) de Justiça Dr.(a) A.G.M.
Interessado(a): Sr. Ordepeson Ferreira Mota e o(a) Exmo(a). Sr(a).
Promotor(a) de Justiça Dr.(a) A.G.M.
Relator: Exmo. Sr. Dr. José Bernardo Ferreira Júnior.

PAUTA/CPJ 4. NOTÍCIA DE FATO DISCIPLINAR N.º 10.2026.000000019-7.
Assunto: Recurso Administrativo contra decisão da Corregedora-Geral
do Ministério Público do Estado do Amazonas que indeferiu a
instauração de procedimento disciplinar em face de Exmo(a). Sr(a).
Promotor(a) de Justiça Dr.(a)  A.G.M.
Interessado(a): Sr. Ordepeson Ferreira Mota e o(a) Exmo(a). Sr(a).
Promotor(a) de Justiça Dr.(a)  A.G.M.
Relator: Exmo. Sr. Dr. José Bernardo Ferreira Júnior.

5. NOTÍCIA DE FATO DISCIPLINAR N.º 10.2026.000000011-0.
Assunto: Recurso Administrativo contra decisão da Corregedora-Geral
do Ministério Público do Estado do Amazonas que indeferiu a
instauração de procedimento disciplinar em face de Exmo(a). Sr(a).
Promotor(a) de Justiça Dr.(a) C.M.R.C.
Interessado(a): Sr. Ordepeson Ferreira Mota e o(a) Exmo(a). Sr(a).
Promotor(a) de Justiça Dr.(a) C.M.R.C.
Relator: Exmo. Sr. Dr. José Bernardo Ferreira Júnior.

VI – Comunicações dos membros;

VII – Encerramento da sessão.

PAUTA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA SOLENE DO EGRÉGIO
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA A SER REALIZADA DE
FORMA PRESENCIAL, DIA 5 DE AGOSTO DE 2026, QUARTA-FEIRA,
ÀS 9 HORAS.

I – Abertura, conferência de quórum e instalação da sessão;

II – Leitura da ordem do dia:

Posse e Exercício no cargo de Promotor de Justiça Substituto, inicial da
Carreira do Ministério Público do Estado do Amazonas, Dr. Zacarias
Laureano de Souza Neto, na forma do que preconizam os artigos 221
da LOEMP, c/c o art. 19, inciso III do Regimento Interno do egrégio
Colégio de Procuradores de Justiça.

III – Encerramento.

PAUTA/CPJ

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL DE INSCRIÇÃO N.º 015/2026-CSMP

EDITAL DE INSCRIÇÃO DE REMOÇÃO NA ENTRÂNCIA INICIAL N.º
015/2026-CSMP

A PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o art. 11, inciso XIV do Regimento Interno do
Conselho Superior do Ministério Público, RESOLVE:

DECLARAR DESERTO

o Edital de Inscrição n.º 015/2026-CSMP, pelo critério de antiguidade,
de remoção à Promotoria de Justiça da Comarca de Fonte Boa, em
razão do transcurso do prazo para as inscrições e da inexistência de
interessado em concorrer ao certame.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Manaus (AM), 31 de julho de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

LISTA DOS INSCRITOS N.º 014/2026-CSMP

O COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, dando cumprimento aos arts. 47 e 48 de
seu Regimento Interno c/c o § 2.° do art. 259 da Lei Complementar n.°
011/1993, publica a presente Lista dos Inscritos, referente ao Edital de
Inscrição de Remoção na Entrância Inicial n.º 014/2026-CSMP, datado
de 14/07/2026 e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas nos dias 15 e 16/07/2026, concedendo
3 (três) dias corridos, a partir da publicação desta, para as impugnações
ou reclamações, bem como até 10 (dez) dias corridos após a
notificação da data da sessão de julgamento do certame para
desistência, conforme Assento n.º 001/2018-CSMP (Alterado pela Res.
n.º 040/2026-CSMP, de 27/03/2026, publicada no DOMPE em
30/03/2026).

Remoção à Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Isabel do Rio
Negro pelo critério de merecimento:

1. Marcelo dos Anjos de Castro, Promotor de Justiça Substituto, titular
da Promotoria de Justiça da Comarca Juruá.

SECRETARIA DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 31 de julho
2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

AVISO

LISTA DOS INSCRITOS N.º 016/2026-CSMP

O COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, dando cumprimento aos arts. 47 e 48 de
seu Regimento Interno c/c o § 2.° do art. 259 da Lei Complementar n.°
011/1993, publica a presente Lista dos Inscritos, referente ao Edital de
Inscrição de Remoção na Entrância Inicial n.º 016/2026-CSMP, datado
de 14/07/2026 e publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério
Público do Estado do Amazonas nos dias 15 e 16/07/2026, concedendo
3 (três) dias corridos, a partir da publicação desta, para as impugnações
ou reclamações, bem como até 10 (dez) dias corridos após a
notificação da data da sessão de julgamento do certame para
desistência, conforme Assento n.º 001/2018-CSMP (Alterado pela Res.
n.º 040/2026-CSMP, de 27/03/2026, publicada no DOMPE em
30/03/2026).

Remoção à Promotoria de Justiça da Comarca de Boca do Acre pelo
critério de merecimento:

1. Christian Guedes da Silva, Promotor de Justiça Substituto, titular da
Promotoria de Justiça da Comarca de Envira.

SECRETARIA DO C. CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 31 de julho
2026.

AVISO

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

LISTA DOS INSCRITOS N.º 013/2026-CSMP

O COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS, dando cumprimento aos arts. 47 e 48 de
seu Regimento Interno c/c o § 2.° do art. 259 da Lei Complementar n.°
011/1993, publica a presente Lista dos Inscritos, em ordem alfabética,
referente ao Edital de Inscrição de Remoção na Entrância Inicial n.°
013/2026-CSMP, datado de 14/07/2026 e publicado no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas nos dias 15 e
16/07/2026, concedendo 3 (três) dias corridos, a partir da publicação
desta, para as impugnações ou reclamações, bem como até 10 (dez)
dias corridos após a notificação da data da sessão de julgamento do
certame para desistência, conforme Assento n.º 001/2018-CSMP
(Alterado pela Res. n.º 040/2026-CSMP, de 27/03/2026, publicada no
DOMPE em 30/03/2026).

Remoção à Promotoria de Justiça da Comarca de Urucará pelo critério
de antiguidade:

1. Aramis Pereira Júnior, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, titular
da 1.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Maués;

2. Bruno Escórcio Cerqueira Barros, Promotor de Justiça de Entrância
Inicial, titular da 2.ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coari;

3. Elison Nascimento da Silva, Promotor de Justiça de Entrância Inicial,
titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Lábrea;

4. Emiliana do Carmo Silva, Promotora de Justiça de Entrância Inicial,
titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Itamarati;

5. Jéssica Vitoriano Gomes, Promotora de Justiça Substituta, titular da
Promotoria de Justiça da Comarca de Novo Aripuanã;

6. João Ricardo Fonseca e Lima Tisse Garcia, Promotor de Justiça
Substituto, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de São Paulo
de Olivença;

7 . Marcelo dos Anjos de Castro, Promotor de Justiça Substituto, titular
da Promotoria de Justiça da Comarca Juruá;

8. Marcos Túlio Pereira Correia Júnior, Promotor de Justiça de
Entrância Inicial, titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Maraã;

9 . Miguel Ângelo da Silva Ribeiro, Promotor de Justiça Substituto,
titular da Promotoria de Justiça da Comarca de Atalaia do Norte;

10. Suelen Shirley Rodrigues da Silva Oliveira, Promotora de Justiça de
Entrância Inicial, titular da 2.ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Maués.

SECRETARIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 31 de julho de 2026.

(Assinado eletronicamente)
LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Presidente do Conselho Superior do Ministério Público

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO COLENDO CONSELHO
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO A SER REALIZADA EM
PLENÁRIO VIRTUAL, DE 10 DE AGOSTO DE 2026, ÀS 9H, A 17 DE
AGOSTO DE 2026, ÀS 23H59MIN.

Comunicações dos Conselheiros:

A) DEMANDAS AJUIZADAS
(ANEXO)

B) PRORROGAÇÕES
(ANEXO)

Matérias para votação:

A) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO
(ANEXO)

PAUTA/CSMP

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00056427-8
Número SAJ: 0183543-20.2026.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 95ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). Josefa Neide Amancio Pereira Oliveira, sobre a DECISÃO
DE ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 1-3 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 02 de julho de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

Portaria de Instauração de Inquérito Civil
n.º 0012/2026/54PJ

Processo n.º: 06.2026.00000042-1
Classe Processual: Inquérito Civil

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
54ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa dos Direitos
Humanos à Saúde Pública, pela Promotora de Justiça que ao final
subscreve, no exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 26, I, da
Lei nº 8.625/93 e art. 22, da Lei nº 8.429/92; 

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da
Lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor artístico,
estético, histórico, turístico e paisagístico e a outros interesses difusos,
coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos; para a anulação ou
declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado

PORTARIA DE PROMOTORIA

ou do Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou
de entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, a e b,
da Lei nº 8.625/93, e art. 3º, IV, a e b, da Lei Complementar Estadual nº
011/93; 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Art. 127 da C.F.); 

CONSIDERANDO o disposto no art. 129, II, da Constituição Federal,
acerca da função institucional do Ministério Público, cabendo-lhe zelar
pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública, destacando-se
os serviços e ações de saúde; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 196, caput, da Constituição
Federal, o qual dispõe ser a saúde direito de todos e dever do Estado,
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina no âmbito do
Ministério Público Nacional a instauração e tramitação do Inquérito
Civil; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, de 20.02.2015,
que disciplina a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e
criminais no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, na
área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais
homogêneos e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento
de conduta e a recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ n.º 036/209-CPJ, de
01.11.2019, publicada no DOMPE em 09.01.2010 (DOMPE n.º 1809,
pág. 14), que especifica, em seu art. 5.º, as competências desta
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Saúde
Pública; 

CONSIDERANDO o disposto no art.  28 da Resolução 006/2015-CSMP,
de 20.02.2015; 

CONSIDERANDO o teor da Notícia de fato n.º 01.2025.00011378-6 ,
em trâmite nesta 54ª PRODHSP, na qual o  Diretor-Presidente da
Fundação Hospital Adriano Jorge – FHAJ, encaminhou o Ofício nº
325/2025 – GFHAJ – ASSJUR, comunicando a instauração de
Sindicância Administrativa para apurar a suposta intermediação ilícita
de consulta e procedimento cirúrgico no âmbito da Fundação,
envolvendo as senhoras M. G. e Z., ambas externas ao quadro
funcional.

RESOLVE:

Instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL, na forma da legislação vigente,
com o escopo de APURAR A SEGURANÇA DO SISTEMA DE
REGULAÇÃO EM FUNCIONAMENTO NA FUNDAÇÃO HOSPITAL
ADRIANO JORGE - FHAJ..

DETERMINAR:
 
O registro do competente Inquérito Civil;
A designação de servidor lotado na 54.ª PRODHSP para secretariar os
trabalhos;
O envio de cópia da presente Portaria, para fins de publicação no Diário
Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
(DOMPE/AM);
O envio de cópia da presente Portaria ao CAOPDC, em arquivo formato
PDF, por meio do e-mail caopdc@mpam.mp.br, para fins de
compensação;

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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A expedição de ofício à Fundação Hospital Adriano Jorge – FHAJ para
que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresente manifestação acerca dos
sistemas de regulação utilizados pela unidade de saúde, informando os
quais perfis de usuários possuem acesso ao sistema e quais os
respectivos níveis de permissão para consulta, inclusão, alteração e
exclusão de informações.

 REGISTRE-SE, AUTUE-SE E PUBLIQUE-SE.

Manaus(Am), 18 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00016108-2
Número SAJ: 0694587-13.2025.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a).  João Gaspar Rodrigues, da 93ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). EZEQUIAS DA COSTA PEREIRA, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 25-32 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 17 de julho de 2026.

 João Gaspar Rodrigues
Promotor(a) de Justiça

AVISO

EXTRATO DE PORTARIA

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Canutama

PROCESSO: 278.2026.000014

CLASSE PROCESSUAL:  Procedimento Admin is t ra t ivo de
Acompanhamento de Inst i tu ições

INTERESSADO: Guarda Civil Municipal de Canutama/AM

FINALIDADE: Dar ciência da Portaria nº 2026/0000131248, que adita o
objeto do Procedimento Administrativo.

OBJETO: Acompanhar e fiscalizar, no exercício do controle externo da
atividade policial, a regularidade da criação, estruturação e
funcionamento da Guarda Civil Municipal de Canutama/AM,
promovendo diagnóstico institucional nos aspectos estrutural, de
carreira, correicional, de formação, estratégico e operacional, em
conformidade com o Plano de Ação Nacional relativo às Guardas
Municipais do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP).

LINGUAGEM SIMPLIFICADA: O Ministério Público ampliou o objeto
deste procedimento para realizar uma avaliação completa da Guarda
Civil Municipal de Canutama. Serão analisados aspectos como
estrutura física, viaturas, equipamentos, efetivo, plano de carreira,
cursos de formação, corregedoria, ouvidoria, orçamento, atuação
operacional e boas práticas da corporação. A Prefeitura deverá
responder a um questionário elaborado pelo Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP) e apresentar documentos para que seja
verificado se a Guarda está funcionando de acordo com a legislação.

PORTARIA DE PROMOTORIA

PRAZO: 30 (trinta) dias úteis para que a Prefeitura Municipal de
Canutama/AM apresente as informações e documentos requisitados
pelo Ministério Público.

DATA: 04 de agosto de 2026.

PROMOTORA DE JUSTIÇA: Maria Cynara Rodrigues Cavalcante.

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2024.00419834-5
Número SAJ: 0602850-50.2024.8.04.0001
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Sheyla Andrade dos Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). VICTOR HUGO RAMOS, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 13-18 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 14 de julho de 2026.

Sheyla Andrade dos Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

AVISO Nº 0010/2026/45PJ

De ordem da Exma. Sra. Dra. Maria Betusa Araujo do Nascimento, da
45ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0141012-50.2025.8.04.1000 (08.2025.00039121-1),
em que o Sr.(a) MEIRE JANE ARAUJO PEREIRA figura como vítima.
As razões do arquivamento estão expostas no Despacho de
Arquivamento proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à
disposição dos interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça.
Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta)
dias, recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do
seguinte e-mail: 45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 27 de julho de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO

AVISO Nº 0009/2026/45PJ

De ordem da Exma. Sra. Dra. Maria Betusa Araujo do Nascimento, da
45ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0143534-50.2025.8.04.1000 (08.2025.00062921-9),
em que o Sr.(a) MAICON LIMA DE ALMEIDA figura como parte. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressaltamos que a parte poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do
referido Despacho de Arquivamento, através do seguinte e-mail:
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Manaus, 27 de julho de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº 0008/2026/45PJ

De ordem da Exma. Sra. Dra. Maria Betusa Araujo do Nascimento, da
45ª Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0085603-89.2025.8.04.1000 (08.2025.00025275-4),
em que o Sr.(a) EDIRENE SOARES DA SILVA figura como vítima. As
razões do arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento
proferido nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos
interessados na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressaltamos que a vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer
do referido Despacho de Arquivamento, através do seguinte e-mail:
45promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 27 de julho de 2026

Maria Betusa Araujo do Nascimento
Promotora de Justiça
45ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO

À(o) Ilmo(a). Sr(a),
GERDEON DIAS MENDONÇA
Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial
Processo nº 0033819-39.2026.8.04.1000
SAJMP nº (08.2026.00013050-1)
Notificação nº 0205/2026/110PJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do Exmo.
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do Art. 4º do Ato PGJ
n.º 334/2023, NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos do Inquérito Policial nº
3214/2026, conforme Despacho de Arquivamento proferido nos Autos
em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na
Secretaria da Promotoria de Justiça.
Atenciosamente,

Manaus, 04 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça

AVISO Nº 001/2026/110PJ

À(o) Ilmo(a). Sr(a),
 IZAQUEU DA SILVA E SILVA
Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial
Processo: 0076499-73.2025.8.04.1000
Número MP: 08.2025.00022974-2
Notificação nº 0197/2025/83ªPJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do Exmo.
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do Art.

AVISO Nº 002/2026/110PJ

4º do Ato PGJ n.º 334/2023, NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria
da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO dos autos de Prisão em
Flagrante nº 6303/2025, conforme Despacho de Arquivamento proferido
nos Autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça.

Atenciosamente,
Manaus, 04 de agosto de 2026

CLÁUDIO SÉRGIO TANAJURA SAMPAIO
Promotor de Justiça

À(o) Ilmo(a). Sr(a),
ISAAC SOUZA DA COSTA
Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial
Inquérito Policial nº 15039/2025
Processo: 0174362-29.2025.8.04.1000
Número MP: 08.2025.00049224-0
Notificação nº 0167/2026/83ªPJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do Exmo.
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do Art. 4º do Ato PGJ
n.º 334/2023, NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO de Inquérito Policial nº 15039/2025,
conforme Despacho de Arquivamento proferido nos Autos em epígrafe,
que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria da
Promotoria de Justiça.

Atenciosamente,

Manaus, 04 de agosto de 2026

CLÁUDIO SÉRGIO TANAJURA SAMPAIO
Promotor de Justiça

AVISO Nº 002/2026/83PJ

À(o) Ilmo(a). Sr(a),
LUZIANE DE SOUSA SILVA
Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial
Inquérito Policial nº 4270/2026
Processo nº 0044542-20.2026.8.04.1000
SAJMP nº (08.2026.00016163-8)
Notificação nº 0255/2026/110PJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do Exmo.
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do Art. 4º do Ato PGJ
n.º 334/2023, NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO de Inquérito Policial nº 4270/2026,
conforme Despacho de Arquivamento proferido nos Autos em epígrafe,
que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria da
Promotoria de Justiça.  Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá, no
prazo de 30 (trinta) dias,
recorrer do referido Despacho de Arquivamento, através do seguinte e-
mail: 110promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Atenciosamente,

Manaus, 04 de agosto de 2026

André Lavareda Fonseca
Promotor de Justiça

AVISO Nº 003/2026/110PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Aviso n. 0028/2026/50PJ

Procedimento Preparatório nº. 06.2026.00000377-3

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por sua Promotora de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 39, §4° da Resolução n.°
006/2015-CSMP, vem CIENTIFICAR as partes interessadas no
Procedimento Preparatório em epígrafe, para se manifestarem, caso
assim desejarem, acerca da decisão de arquivamento do presente
procedimento investigatório, pelos motivos expostos na Promoção de
Arquivamento que se encontra apensada aos autos do referido
Procedimento Preparatório, disponível para consulta nesta 50º
PRODEMAPH, tendo em vista o princípio da publicidade dos atos
administrativos.

Em resumo, trata-se do Procedimento Preparatório instaurado para
apurar suposta construção irregular em APP, no imóvel situado à Rua
Iemanjá, 33 – Tancredo Neves.

Diante do exposto, concede-se a oportunidade de qualquer interessado
apresentar recurso administrativo, com as respectivas razões, a ser
apresentado ao Conselho Superior do Ministério Público até a sessão
desse Conselho de homologação da promoção de arquivamento, com
base no art. 39, §6º da Resolução n.° 006/2015-CSMP.

Esta Promotoria de Justiça coloca-se à inteira disposição para
eventuais esclarecimentos.

Manaus, 29 de julho de 2026.

assinado eletronicamente
LILIAN MARIA PIRES STONE
Promotora de Justiça

AVISO Nº 0028/2026/50PJ

EXTRATO DE DECISÃO DE ARQUIVAMENTO nº 0034/2026/56PJ O
Promotor de Justiça Dr. MIRTIL FERNANDES DO VALE, Titular da 56ª
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, no uso de suas
atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Indeferimento da
Notícia de Fato Nº 01.2026.00005731-5, recebida para apurar
inexistência de condições adequadas de acessibilidade para pessoas
com mobilidade reduzida nas dependências de estabelecimento de
ensino do CETAM. As razões do arquivamento estão expostas na
DECISÃO DE INDEFERIMENTO Nº 0010/2026/56PJ, que se encontra
à disposição dos interessados na Promotoria de Justiça acima
mencionada. Outrossim, ressaltamos que as partes poderão apresentar
razões escritas ou juntar documentos contestando a supracitada
decisão, na forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº 006/2015,
que serão colacionados aos autos, para apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 03 de agosto de 2026.
MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0034/2026/56PJ

O Promotor de Justiça Dr. MIRTIL FERNANDES DO VALE, Titular da
56ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa
Idosa e da Pessoa com Deficiência – PRODHID, no uso de suas
atribuições, comunica à coletividade da Decisão de Arquivamento da
Notícia de Fato Nº 01.2026.00005791-5, instaurada para apurar
denúncia anônima em face da

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0035/2026/56PJ

Fundação Alfredo da Matta, versando sobre suposta recusa de
prestação de orientações médicas por escrito e falha no atendimento
em saúde a pessoa idosa com deficiência intelectual, tendo como vítima
paciente não identificada na narrativa. As razões do arquivamento estão
expostas na DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº 0121/2026/56PJ, que
se encontra à disposição dos interessados na Promotoria de Justiça
acima mencionada. Outrossim, ressaltamos que as partes poderão
apresentar razões escritas ou juntar documentos contestando a
supracitada decisão, na forma dos art. 18 e 20 da Resolução CSMP nº
006/2015, que serão colacionados aos autos, para apreciação.
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.
Manaus, 03 de agosto de 2026.
MIRTIL FERNANDES DO VALE
Promotor de Justiça

Comunicação de arquivamento de Inquérito Policial

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio da Exma.
Promotora de Justiça abaixo
assinado, nos termos do Art. 4º do Ato PGJ n.º 334/2023, NOTIFICA os
familiares de Diogo Gloria de Souza, para ciência de DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos autos nº 0121178-27.2026.8.04.1000, nos
termos da Decisão Terminativa cuja cópia se nesta Promotoria.
Informa-se em caso de irresignação contra a referida decisão, eventual
recurso administrativo deverá ser apresentado no prazo de 30 (trinta)
dias nos termos do art. 28 do Decreto-Lei Nº 3.689, de 3 de outubro de
1941 (Código
de Processo Penal) c/c art. 65 da Res. 006/2015-CSMP.

Atenciosamente,

Clarissa Moraes Brito
Promotora de Justiça

AVISO Nº 035/2026/14PJ

Ao Ilmo(a).Sr.(a)
Fabio Márcio do Nascimento
Rua Beira Rio, n° 38, Bairro: União
Telefone: (92) 99105-2522

ASSUNTO: Comunicação de arquivamento de Inquérito Policial

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio da Exma.
Promotora de Justiça abaixo assinado, nos termos do Art. 4º do Ato
PGJ n.º 334/2023, NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos  au tos  nº  0215508-
16.2026.8.04.1000 nos termos da Decisão Terminativa cuja cópia se
encontra nesta Promotoria.

Informa-se em caso de irresignação contra a referida decisão, eventual
recurso administrativo deverá ser
apresentado no prazo de 30 (trinta) dias nos termos do art. 28 do
Decreto-Lei Nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código
de Processo Penal) c/c art. 65 da Res. 006/2015-CSMP.

Manaus - Am, 04 de Agosto de 2026.

Atenciosamente,

Clarissa Moraes Brito
Promotora de Justiça

AVISO Nº 036/2026/14PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Procedimento Preparatório n.º 06.2026.00000666-0
Assunto: Violação dos Princípios Administrativos
PORTARIA n.º 0044/2026/55ªPRODHED

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, em exercício nesta
55.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa dos
Direitos Humanos à Educação, no exercício de suas atribuições, com
fundamento no Art. 129, inciso III, da Constituição Federal, Art. 8.º, §
1.º, da Lei n.º 7.347/85, Art. 26, § 1.º, da Lei n.º 8.625/93 c/c Art. 67 e
seu parágrafo único, da Lei Complementar n.º 011/93;
CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção
do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (Art. 129, inciso III);
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, por esta Promotoria
de Justiça Especializada, a defesa dos interesses e direitos humanos à
educação bem como a fiscalização dos sistemas estaduais e municipais
de ensino, zelando pelo atendimento educacional dentro dos
parâmetros legais (Artigo 4.º, do Ato PGJ n.º 16/2015);
CONSIDERANDO o disposto no art. 127, da Constituição Federal, que
assevera ser o Ministério Público instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato 01.2026.00001915-4
instaurada a partir de denúncia anônima encaminhada por intermédio
da Manifestação n.º 11.2026.00002562-2, com a finalidade de apurar
possíveis irregularidades nas condições de funcionamento do Colégio
Brasileiro Pedro Silvestre, situado no bairro Centro, nesta Capital,
especialmente quanto às supostas deficiências na climatização das
salas de aula e à qualidade da merenda escolar disponibilizada aos
estudantes;
CONSIDERANDO a necessidade de prosseguimento da instrução, haja
vista a ausência de resposta à diligência determinada por esta
Especializada através do Ofício 0396/2026/55ª PRODHED, e o
esgotamento do prazo de tramitação da presente Notícia de Fato, de
modo a possibilitar a adequada verificação do cumprimento das
medidas administrativas necessárias à regularização da situação objeto
da presente apuração,
RESOLVE
Instaurar o presente Procedimento Preparatório, nos termos do art. 26,
§ 1.º, da Resolução n.º 006.2015-CSMP, instaurado objetivando apurar
as providências adotadas pelo Poder Público visando à efetiva
regularização das condições de climatização do Colégio Brasileiro
Pedro Silvestre, especialmente no que se refere à realização das
adequações elétr icas necessárias à instalação e ao pleno
funcionamento dos 07 (sete) aparelhos de ar-condicionado de 57.000
BTUs destinados à unidade de ensino;
Determinar:
I - O registro do presente Procedimento Preparatório, na forma da
Resolução nº 006.2015-CSMP, nomeando-se para tanto o(a)
servidor(a) agente de apoio desta Especializada para secretariar os
trabalhos;
II – seja expedido ofício à SEDUC para que, no prazo de 10 (dez) dias
úteis, manifeste-se acerca das adequações elétricas necessárias à
unidade escolar para instalação e efetivo funcionamento dos 07 (sete)
aparelhos de ar-condicionado de 57.000 BTUs destinados ao Colégio
Brasileiro Pedro Silvestre, considerando o teor do Ofício n.º 2869/2026-
GS/SEDUC, o qual deverá estar em anexo ao expediente a ser
encaminhado ao referido órgão público, como forma de subsidiar a
resposta a ser encaminhada a este Parquet;
III - Registre-se, publique-se e cumpra-se.

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0044/2026/55ªPRODHED
Manaus, 03 de agosto de 2026.

ALBERTO RODRIGUES DO NASCIMENTO JÚNIOR
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições na 59.ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e
Defesa dos Direitos Humanos à Educação - PRODHED, com
fundamento no art. 129, inciso II, da Constituição Federal, art. 26 da Lei
8.625/93 e art. 67 da Lei Complementar nº 011/93;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público Nacional, a instauração e tramitação do Inquérito
Civil;

CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015 – CSMP, que uniformizou
no Ministério Público do Estado do Amazonas os expedientes de
investigação civil, notadamente a atual redação dada pela Resolução
n.º  065/2019-CSMP ao seu artigo 31;

CONSIDERANDO que a EDUCAÇÃO é direito social assegurado no
art. 6.º da Constituição Federal, cuja defesa será promovida pelo
Ministério Público, na forma do art. 127 c/c art. 129, inciso III da Carta
Republicana, sendo que cabe a este Parquet Estadual, através das 55.ª
e 59.ª Promotorias de Justiça, a defesa de tal direito, nos termos do art.
4.º da Resolução n.º 036/2019-CPJ/MPAM, através de instrumentos
como o inquérito civil e o procedimento preparatório, com supedâneo no
art. 27 e seguintes da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

RESOLVE:

INSTAURAR o Inquérito Civil n.º 06.2026.00000674-8, com o objetivo
de apurar a observância dos princípios constitucionais da legalidade,
impessoalidade, isonomia, moralidade e transparência na aplicação dos
critérios objetivos de concessão e troca de patentes do Projeto Escola
Segura, Aluno Cidadão (PESAC) no âmbito da Escola Estadual Ernesto
Pinho Filho, situada em Manaus/AM, bem como averiguar a efetivação
e regularidade das promoções discentes promovidas a partir do ano
letivo de 2026, nos termos do Decreto Estadual n.º 42.036/2020 e do
Manual do Aluno;

DETERMINAR o registro e a publicação do presente procedimento
investigatório, na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP, nomeando-
se para tanto o(a) servidor(a) agente de apoio desta Especializada para
secretariar os trabalhos.

CUMPRA-SE.

Manaus, 04/08/2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0049/2026/59ªPRODHED

Processo n.º 01.2026.00004331-0
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: Suposta interrupção e insuficiência crônica no fornecimento de
merenda escolar nas Escolas Estaduais

AVISO Nº 0083/2026/59ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Professora Sebastiana Braga e Raimunda Holanda de Souza, situadas
em Manaus/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 04 de agosto de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

Processo n.º 01.2026.00006453-8
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: Relato de suposta inoperância no funcionamento dos aparelhos
de ar-condicionado nas salas de aula e eventuais irregularidades
relacionadas à alimentação na Escola Estadual Benjamin Magalhães
Brandão, situada em Manaus/AM.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
59.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato acima apontada, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 59.ª PRODHED.

Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-AM, 04 de agosto de 2026.

Marcelo Pinto Ribeiro
Promotor de Justiça Titular
59.ªPRODHED

AVISO Nº 0084/2026/59ªPRODHED

2ª Promotoria de Justiça de Maués/AM
Processo nº 001.2026.000092.
Classe Processual: Notícia de Fato.
Noticiante: ANÔNIMO.
Finalidade: Para ciência do noticiante anônimo, nos termos do art. 18, §
3º, da Resolução nº 006/2015-CSMP, com preservação do sigilo dos
dados pessoais e dos elementos sensíveis constantes dos autos,
acerca da Decisão que proferiu o INDEFERIMENTO da Notícia de Fato
e ARQUIVAMENTO, com fundamento nos arts. 23-A, III, e 25, § 1º, I e
IV, da Resolução nº 006/2015-CSMP, por ausência de elementos
mínimos de prova ou informação e de justa causa para a instauração de
procedimento próprio.
Data: 04/08/2026.

INTIMAÇÃO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000123871

SUELEN SHIRLEY RODRIGUES DA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça Titular da 2ª Promotoria de Justiça de Maués

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVO ARIPUANÃ/AM

Inquérito Civil nº 040.2025.000578

Finalidade: apurar possível irregularidade administrativa envolvendo a
cessão da servidora pública municipal E.C.S.S., ocupante do cargo
efetivo de Agente de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de Novo
Aripuanã/AM, para a Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas
(ALEAM).

Novo Aripuanã/AM, data constante na assinatura eletrônica.

JÉSSICA VITORIANO GOMES
Promotora de Justiça Substituta

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000091195.01PROM_NAR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVO ARIPUANÃ/AM

Inquérito Civil nº 212.2025.000062
Finalidade: Apurar a Estruturação da Guarda Municipal em Novo
Aripuanã/AM.

Novo Aripuanã/AM, data constante na assinatura eletrônica.

JÉSSICA VITORIANO GOMES
Promotora de Justiça Substituta

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000091190.01PROM_NAR

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
Promotora de Justiça infra-assinada, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais que lhe são conferidas pelos artigos 127, caput,
e 129, incisos II, III e VI, da Constituição da República Federativa do
Brasil; pelo artigo 1.º, artigo 26, inciso I, e artigo 25, inciso IV, alínea "a",
da Lei n.º 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e
pelos artigos 1.º, 3.º, inciso IV, alínea “a”, e 5.º da Lei Complementar
Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do
Amazonas);
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, nos termos do art. 127 da Constituição da
República, do art. 1.º da Lei n.º 8.625/1993 e do art. 1.º da Lei
Complementar Estadual n.º 11/1993;
CONSIDERANDO a Resolução n.º 23/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamenta os artigos 6.º, inciso VII, e 7.º,
inciso I, da Lei Complementar n.º 75/1993, bem como os artigos 25,
inciso IV, e 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/1993, disciplinando, no âmbito
do Ministério Público, a instauração e tramitação do inquérito civil e do
procedimento preparatório;
CONSIDERANDO a Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, que disciplina
a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no
âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, voltados à tutela
de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e
individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que tramita nesta Promotoria de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000097161

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Notícia de Fato instaurada de ofício, em cumprimento a recomendação
exarada pela Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado do
Amazonas, após Correição Ordinária, com o objetivo de apurar e
promover a adequação estrutural, documental e funcional do Hospital
Municipal Leonardo Parente do Município de Canutama/AM,
notadamente quanto à instituição formal da Comissão de Controle de
Infecção Hospitalar (CCIH), implementação do Núcleo de Segurança do
Paciente (NSP) e obtenção de laudos técnicos expedidos pela
Vigilância Sanitária e pelo Corpo de Bombeiros Militar (AVCB/ACPS);
CONSIDERANDO que, no decorrer das diligências preliminares, a
Direção do Hospital Municipal e a Secretaria Municipal de Saúde
(SEMSA) admitiram a inexistência formal da CCIH e de protocolos
documentados do Programa Nacional de Segurança do Paciente
(PNSP), informando apenas a adoção de medidas incipientes e
rotineiras, carentes de formalização;
CONSIDERANDO que o Corpo de Bombeiros Militar do Estado do
Amazonas (CBMAM), através do Relatório de Vistoria Técnica nº
002/2026, constatou a irregularidade da edificação (ausência de
ACPS/AVCB) e apontou graves riscos estruturais, como fiação exposta
e ausência de sinalização e iluminação de emergência; e que a
Vigilância Sanitária apresentou laudo de inspeção desatualizado,
datado de março de 2024, evidenciando ausência de acompanhamento
fiscalizatório atual frente às obras em andamento na unidade de saúde;
CONSIDERANDO que a prestação de serviços de saúde em condições
estruturais e sanitárias irregulares viola frontalmente o comando do art.
196 da Constituição Federal, bem como as normas da Agência Nacional
de Vigilância Sanitária (ANVISA) e as legislações de segurança contra
incêndio e pânico, configurando grave risco à integridade física e à vida
de pacientes, acompanhantes e profissionais;
CONSIDERANDO o esgotamento do prazo regulamentar de tramitação
da presente Notícia de Fato (art. 22 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP/AM) e a persistência da necessidade de aprofundamento das
investigações mediante diligências complementares, visando à adoção
das medidas extrajudiciais ou judiciais cabíveis para a regularização do
equipamento público;

RESOLVE:

I – INSTAURAR o presente Procedimento Preparatório, decorrente da
conversão de Notícia de Fato antecedente, com fundamento no art. 25
da Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM, com a finalidade de: "Apurar
irregularidades estruturais, documentais e funcionais no Hospital
Municipal Leonardo Parente (ausência de CCIH, de protocolos de
Segurança do Paciente e de laudos de prevenção contra incêndio),
abrangendo a fiscalização das condições de segurança do prédio
temporário em uso, bem como a conformidade do projeto e da
execução das obras do prédio principal com as normas aplicáveis à
espécie".
II – DESIGNAR a servidora Ira Rodrigues da Silva Lima, Servidora
Cedida, para atuar como secretária dos trabalhos relacionados ao
presente feito, nos termos do inciso IV do art. 31 da Resolução n.º
006/2015-CSMP/AM;
III – DETERMINAR a publicação da presente Portaria de Instauração no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
(DOMPE), em conformidade com o disposto no inciso V do art. 31 da
Resolução n.º 006/2015-CSMP/AM;
IV – DETERMINAR a expedição de ofício à Direção do Hospital
Municipal Dr. Leonardo Parente e à Secretaria Municipal de Saúde
(SEMSA), requisitando que, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentem:
a) Cópia da Portaria de nomeação dos membros da Comissão de
Controle de Infecção Hospitalar (CCIH), do respectivo Regimento
Interno e do Programa de Controle de Infecções Hospitalares (PCIH)
devidamente finalizados; b) Comprovação formal da instituição do
Núcleo de Segurança do Paciente (NSP), acompanhada da cópia dos
protocolos básicos efetivamente documentados e implementados; c)

Comprovante de protocolo do Projeto de Segurança Contra Incêndio e
Pânico (PSCIP) ou Projeto Simplificado (PS) perante a Diretoria de
Atividades Técnicas (DAT) do CBMAM; d) Cronograma físico detalhado
das obras de adequação mencionadas no Relatório de Vistoria Técnica
nº 002/2026 do CBMAM, com indicação precisa da data prevista para a
conclusão e correção das irregularidades urgentes.
V – DETERMINAR a expedição de ofício ao Comando do Corpo de
Bombeiros Militar do Estado do Amazonas (CBMAM), solicitando que:
a) Informe, no prazo de 15 (quinze) dias, se o Município de Canutama
ou a direção do hospital já formalizou a entrada do Projeto Simplificado
(PS) ou PSCIP visando à regularização da unidade; b) Realize e
encaminhe a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 60 (sessenta)
dias, nova vistoria técnica in loco para atestar se as graves
irregularidades descritas no Relatório nº 002/2026 foram efetivamente
mitigadas durante as obras em andamento.
VI – DETERMINAR a expedição de ofício à Vigilância Sanitária
Municipal e/ou Estadual (FVS-AM), requisitando que, no prazo de 30
(trinta) dias: a) Realize nova inspeção sanitária atualizada nas
dependências do Hospital Dr. Leonardo Parente; b) Remeta relatório
circunstanciado, acompanhado de registro fotográfico, atestando se as
pendências apontadas no Termo de Inspeção lavrado em 15 de março
de 2024 foram sanadas e avaliando as condições sanitárias atuais do
estabelecimento em face das obras em execução.
VII – FAÇA-SE constar, expressamente, nos ofícios supramencionados,
a advertência de que a recusa, o retardamento ou a omissão
injustificada no fornecimento de dados requisitados pelo Ministério
Público constituem, em tese, crime de desobediência (art. 10 da Lei n.º
7.347/85), sem prejuízo da apuração de ato de improbidade
administrativa;

Cumpra-se.

Canutama/AM, data da assinatura digital.

(assinado digitalmente)
Maria Cynara Rodrigues Cavalcante
Promotora de Justiça

EXTRATO DE RECOMENDAÇÂO
Portaria Nº 22026/0000087438.01PROM_SIL
Procedimento Administrativo de outras atividades não sujeitas a
inquérito civil Nº 233.2025.000031
Data da Instauração: 08/06/2026.
Objeto: Recomendar a adoção e a utilização compulsória do Formulário
Nacional de Avaliação de Risco (FONAR) e do Formulário Rogéria
(Registro de Ocorrência Geral de Emergência e Risco Iminente às
Pessoas LGBTQIA+) no atendimento e instrução dos procedimentos
policiais de violência doméstica/famil iar contra a mulher e
violência/discriminação contra a população LGBTQIA+, prevendo a
imediata remessa ao Poder Judiciário, capacitação da equipe,
preenchimento criterioso, anexo ao relatório final e prazo de 30 dias
para manifestação sobre as providências adotadas.
Interessados: Ministério Público de Silves, Delegacia Interativa de
Polícia Civil de Silves
Marcos Patrick Sena Leite
Promotor de Justiça de Entrância Inicial

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000087438.01PROM_SIL

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NOVO ARIPUANÃ/AM

Inquérito Civil  Nº 212.2025.000063

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000091187.01PROM_NAR

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Finalidade: apurar supostas irregularidades no atendimento prestado no
Hospital Regional Dona Edith Weckner nos dias 27 e 28 de julho de
2024, durante o trabalho de parto, que teriam resultado em
complicações graves no nascimento de criança, filho da senhora
M.C.R.F., culminando no falecimento do recém-nascido dias depois em
unidade hospitalar de Manaus.

Novo Aripuanã/AM, data constante na assinatura eletrônica.

JÉSSICA VITORIANO GOMES
Promotora de Justiça Substituta

EXTRATO DE DECISÃO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé
PROCESSO: 001.2025.000370
DECISÃO Nº 2026/0000113042.01PROM_EIR
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Preparatório
INTERESSADO: ANDERSON PEREIRA DE ARAÚJO
INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Eirunepé/AM
FINALIDADE: RETIFIQUE-SE parcialmente a Portaria de Instauração
n.º 2026/0000105599.01PROM_EIR, para que o objeto do presente
Procedimento Preparatório n.º 001.2025.000370 passe a ser
exclusivamente o seguinte:
“Apurar, no âmbito do Município de Eirunepé/AM, a regularidade da
suposta nomeação de parente da Chefe do Poder Executivo Municipal
para o cargo de Secretário Municipal de Finanças, à luz dos princípios
da legalidade, impessoalidade, moralidade e eficiência, bem como da
eventual incidência da Súmula Vinculante n.º 13 do Supremo Tribunal
Federal.”
DATA: 08/07/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Cláudio Moisés Rodrigues Pereira

EXTRATO Nº 001.2025.000370

Procedimento n. 01.2026.00005074-4.
Peça: DESPACHO
Cuida-se de procedimento extrajudicial instaurado no âmbito deste
Ministério Público do Estado do Amazonas, originado de representação
anônima formulada perante a Ouvidoria-Geral em 15 de junho de 2026
por uma ex-colaboradora da empresa Firmamento Consultoria (CNPJ
42.319.554.0001-04), sediada na Avenida Álvaro Maia, nº 416, Centro,
em Manaus/AM.
O expediente noticia a suposta prática de condutas ilícitas perpetradas
de forma reiterada, há mais de dois anos, por Isla Thamyres Maia dos
Santos, apontada como gestora de fato da organização, e Ester
Mourão,
indicada como proprietária formal ou "de fachada" do referido
estabelecimento comercial.
De acordo com o relato da noticiante, as representadas supostamente
induziam clientes ao erro com o escopo de obter vantagens
financeiras indevidas, provocando prejuízos de monta milionária a
diversas famílias. Ademais, a denúncia aponta para a utilização de
contas bancárias de terceiros para a movimentação de valores, o
funcionamento sob uma estrutura empresarial simulada e a falsa
alegação de exercer influência sobre autoridades mediante o
pagamento de propinas, condutas que, em tese, amoldam-se aos
crimes de estelionato (artigo 171 do Código Penal), associação
criminosa (artigo 288 do Código Penal) e lavagem ou ocultação de bens
e valores (Lei nº 9.613/98), a exigir a regular atuação policial para a
devida elucidação dos fatos.
Diante da gravidade dos fatos narrados e da presença de indícios de
autoria e materialidade delitivas, este representante do Ministério
Público, no uso de suas atribuições legais, DETERMINA:

AVISO Nº 01.2026.00005074-4

1. Expedição de Ofício Requisitório à Delegacia-Geral da Polícia Civil:
Requisite-se à Delegacia-Geral da Polícia Civil do Estado do Amazonas
a verificação da procedência das informações apresentadas e,
confirmados os indícios mínimos, a imediata instauração de Inquérito
Policial para a devida apuração dos fatos narrados nesta notícia de fato.
O presente despacho e a cópia
integral dos documentos que instruem esta manifestação deverão
acompanhar obrigatoriamente o ofício requisitório, servindo de
base para as investigações.
2. Juntada de Comprovante de Envio: Determino à Secretaria que
proceda à imediata juntada aos presentes autos do comprovante de e-
mail encaminhado à Delegacia-Geral contendo a referida requisição de
instauração de Inquérito Policial, para fins de controle de prazos e
regularidade processual.
3. Comunicação à Noticiante via Diário Oficial: Considerando que se
trata de noticiante anônimo, inviabilizando a notificação pessoal ou por
correspondência eletrônica direta, providencie-se a publicação na
íntegra deste despacho no Diário Oficial do
Ministério Público do Estado do Amazonas (DOMPAM), garantindo-se a
devida publicidade e transparência dos atos
institucionais.
4. Registro e Certidão de Publicação: Certifique-se nos autos a
realização da publicação oficial referida no item anterior e junte-se o
respectivo comprovante de publicação do Diário Oficial do Ministério
Público do Estado do Amazonas.

Manaus, 30 de junho de 2026.

Carla Santos Guedes Gonzaga
Promotora de Justiça

Nº MP. 08.2025.00057346-2
PROCESSO Nº. 0182589-08.2025.8.04.1000
AÇÃO: Inquérito Policial
INDICIADO: Dionatas Almeida de Lima
PROMOÇÃO ARQUIVAMENTO
MM. Juízo,
Trata-se de Inquérito Policial instaurado para fins de
apuração da responsabilidade penal do indiciado em epígrafe em face
de
condutas praticadas sob a égide da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da
Penha).
Inicialmente, cumpre salientar que, quanto ao delito de
injúria, consoante o artigo 103 do Código Penal, “salvo disposição
expressa em
contrário, o ofendido decai do direito de queixa ou de representação se
não o exerce dentro
do prazo de seis meses, contado do dia em que veio a saber quem é o
autor do crime”.
Considerando que o fato ocorreu em 11/08/2022, ultrapassado foi o
prazo legal,
quedando-se inerte a vítima, razão pela qual pugna o Ministério Público
pelo
reconhecimento da decadência, com a consequente decretação da
extinção da
punibilidade do autor do fato, nos termos do artigo 107, IV do CPB.
Analisados os autos, observa-se que a tipicidade descrita do
art. 147-B, do Código Penal não se verifica na conduta atribuída ao
indiciado,
segunda as declarações da vítima, em cotejo com as provas
apresentadas nos
autos, posto que não restou comprovado qualquer dos elementos
objetivos a que
se refere o caput do art. 147-B, que ora transcrevemos, in verbis:

DESPACHO Nº 0182589-08.2025.8.04.1000

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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"Art. 147-B.  Causar dano emocional à mulher que a
prejudique e perturbe seu pleno desenvolvimento ou que vise a
degradar ou a
controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante
ameaça,
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, chantagem,
ridicularização, limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio
que cause
prejuízo à sua saúde psicológica e autodeterminação" (grifamos)
Não há elementos de provas mínimos de que as atitudes do
indiciado teria o dolo específico de lhe causar dano emocional com o
fim de
prejudicar seu pleno desenvolvimento, ou objetivando degradar
desenvolvimento ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e
decisões,
mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação,
isolamento,
chantagem, ridicularização, limitação do direito de ir e vir ou qualquer
outro
meio que cause prejuízo à sua saúde psicológica e autodeterminação,
conforme
se verifica pelo próprio depoimento da ofendida.
Ocorre que, para configuração do crime de violência
psicológica demanda resultado naturalístico, por se tratar de crime
material,
havendo necessidade de comprovação do dano emocional à vítima.
Da análise das declarações da vítima, verifica-se não
constar dano emocional causado à vítima pelo investigado, na medida
em que se
trata de mero dissabor familiar, em que pesem lamentáveis os
episódios.
Segue trecho doutrinário acerca do tema: " A liberdade que
aqui se protege compreende o querer, o determinar-se, o agir, o
movimentar-se, a casa, a
correspondência, o segredo de certas formas de atividade individual e a
essência civil do
homem livre. O delito consiste na lesão ou exposição a perigo de
qualquer dessas
manifestações de liberdade. (NORONHA apud CAPEZ, 2018, p. 264)."
Por todo o exposto, o órgão do Ministério Público requer o
Arquivamento dos autos em relação ao crime de Violência Psicológica,
por conta
da ocorrência de fato atípico, com a ressalva do artigo 18 do Código de
Processo
Penal e Súmula 524 do STF. 
É a promoção.

Manaus, 29 de julho de 2025.

Elis Helena de Souza Nobile
Promotora de Justiça

À(o) Ilmo(a). Sr(a),
EDNEY SOUZA DA COSTA
Assunto: Arquivamento de Inquérito Policial
Inquérito Policial nº 15039/2025
Processo: 0174362-29.2025.8.04.1000
Número MP: 08.2025.00049224-0
 Notificação nº 0166/2026/83ªPJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por intermédio do Exmo.
Promotor de Justiça abaixo assinado, nos termos do Art. 4º do Ato PGJ
n.º 334/2023, NOTIFICA para ciência de Vossa Senhoria da
PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO de Inquérito

AVISO Nº AVISO Nº 001/2026/83PJ

Policial nº 15039/2025, conforme Despacho de Arquivamento proferido
nos Autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido
Despacho de Arquivamento,  a t ravés do seguinte e-mai l :
110promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Atenciosamente,

Manaus, 04 de agosto de 2026

CLÁUDIO SÉRGIO TANAJURA SAMPAIO
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM
PROCESSO:  003329-495/2026
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
NOTICIANTE: MPE-Promotor ia  de Just iça de Pres idente
Figuei redo/Am.
NOTICIADO: Município de Presidente Figueiredo
FINALIDADE: Fiscalizar e acompanhar execução de políticas públicas a
cargo do Poder  Público  para  fins  de  fomentar  efetividade  da  oferta
d o   a t e n d i m e n t o   e d u c a c i o n a l   e s p e c i a l i z a d o
complementar,suplementar  e  integrado  às  crianças  com  deficiência,
transtornos  globais  do  desenvolvimento  e  altas  habilidades  ou
superdotação,  assegurando-se,  além  da  participação  nas  aulas  do
ensino  regular,  a  elaboração  de  plano  individual  de atendimento
educacional  especializado  por  professor  especialista  em  educação
inclusiva,  bem  como  todos  os  serviços  e atendimentos  necessários
para  superação  das  barreiras  e  garantia  da  aprendizagem  dos
alunos,  neste  município,  de  forma continuada pelo período de um
ano.
PRAZO: 01(um) ano.
DATA:25/06/2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: Dra. Violeta Núbia Melo Barbosa de
Oliveira

EXTRATO Nº 38.2026.01PROM_PRF

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atribuições, e

CONSIDERANDO que a possibilidade de concessão de Licença
Paternidade, a que fazem jus os servidores deste Ministério Público,
encontra amparo legal na Lei Ordinária nº 3557/2010 de 07/10/2010;

CONSIDERANDO as disposições do Ato n.º 189/2025/PGJ, de 28 de
agosto de 2025, que dispõe sobre a licença-paternidade concedida aos
membros e servidores do Ministério Público do Estado do Amazonas
(MPAM) e dá outras providências.

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo
Despacho Nº 585.2018.01AJ-SUBADM.0251007.2018.016174; e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017633;

RESOLVE:

CONCEDER ao servidor DMES BRITO DE SOUZA, Agente de Apoio -
Administrativo, 20 (vinte) dias de licença paternidade, no período de
16/07/2026 a 04/08/2026.

PORTARIA Nº 100/2026/DRH

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, em Manaus (Am), 04 de agosto
de 2026.

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.016323;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Ciências Contábeis
ROBSON MARTINS BRASIL REIS, para exercer suas atribuições junto
à(o) Divisão de Controle Interno, a contar de 05/08/2026, no horário de
13:00 às 17:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 402/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.017064;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Administração
GUILHERME AMAZONAS DE SOUSA, para exercer suas atribuições
junto à(o)  Centro de Apoio Operacional às Promotorias Criminais, a
contar de 05/08/2026, no horário de 13:00 às 17:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 403/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.017107;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito MARIA
LUISA MONTEIRO PEREIRA, para exercer suas atribuições junto à(o)
72ª Promotoria de Justiça, a contar de 06/08/2026, no horário de 08:00
às 12:00 horas.

PORTARIA Nº 404/2026/DRH/DRH ESTAGIO

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.015290;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito PAULO
VICTOR CARVALHO DE SOUZA, para exercer suas atribuições junto
à(o) Comissão de Permanente de Licitação, a contar de 05/08/2026, no
horário de 08:00 às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 04 de agosto de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 405/2026/DRH/DRH ESTAGIO

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 200.2026.DCCON.2218404.2026.014314

Processo: 2026.015494.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 041/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.024/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Aquisição e instalação de aparelhos de ar-condicionado a
serem disponibil izados pelo Setor de Patrimônio (SPAT) da
CONTRATANTE, situado no edifício-sede desta, a fim de garantir e
melhorar a qualidade de atendimento das demandas desta instituição
ministerial, com garantia de no mínimo 12 meses.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: R$ 2.998,00 (dois mil novecentos e noventa e oito reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTIÇA;  Un idade Orçamentár ia :  03103 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 - Aparelhamento de Unidades Administrativas e
Operacionais; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905237 - Maquinas,
Utensílios e Equipamentos Diversos, tendo sido emitida pela
CONTRATANTE, em 31/07/2026, a Nota de Empenho n.º
2026NE0001323, no valor global de R$ 2.998,00 (dois mil novecentos e
noventa e oito reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 3 de
agosto de 2026 até 3 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: NEISON RODRIGUES DA COSTA - LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Neison Rodrigues
da Costa (Representante Legal da Contratada).
Data: 3 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR

EXTRATO DE CONTRATO Nº 200.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2026.005517.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 042/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada em mobiliários, com
garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo
Setor de Patrimônio e Material-SPAT, a fim de atender à solicitação de
substituição de cadeiras do Gabinete da Secretária-Geral do Ministério
P ú b l i c o ,  u t i l i z a n d o  a  A t a  d e  R e g i s t r o  d e  P r e ç o s
26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão Eletrônico
94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a remessa de bens
referentes ao item 7 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 3.870,00 (três mil
oitocentos e setenta reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 - PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade  Orçamen tá r i a :  03101  -
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 - Aparelhamento de Unidades Administrativas e
Operacionais; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 - Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 31/07/2026, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001325, no valor global de R$ 3.870,00
(três mil oitocentos e setenta reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 3 de
agosto de 2026 até 3 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: F N DE ALMEIDA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Fábio Nunes de
Almeida (Representante Legal da Contratada).
Data: 3 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 201.2026.DCCON

Processo: 2026.013267.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 043/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada em mobiliários, com
garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo
Setor de Patrimônio e Material-SPAT, a fim de adquirir mobiliário para a
Sede das Promotorias de Justiça de Manicoré/AM, componente do
Ministério Público do Estado do Amazonas, utilizando a Ata de Registro
de Preços 26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão
Eletrônico 94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a
remessa de bens referentes aos itens 2, 3, 4 e 5 da aludida ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 9.100,00 (nove mil e cem
reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade Orçamentár ia :  03101 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 — Aparelhamento de Unidades Administrativas
e Operacionais; Fonte: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 — Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 31/07/26, a

EXTRATO Nº 202.2026.DCCON

Nota de Empenho n.º 2026NE0001320, no valor global de R$ 9.100,00
(nove mil e cem reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 3 de
agosto de 2026 até 3 de agosto de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: BETEL MOVEIS LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Alice Mitika
Ishikawa (Representante Legal da Contratada).
Data: 3 de agosto de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

DIVERSOS

DESPACHO

Procedimento: Procedimento Administrativo n.º 09.2023.00000270-7
Interessado: 86.ª Promotoria de Justiça – VDTD

Assunto: Nova prorrogação de prazo para aferição de resultados –
Projeto "Não  Seja Mula"

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo em  epígrafe visa
ao acompanhamento do projeto estratégico "Não Seja Mula",  destinado
à prevenção do tráfico de drogas mediante o recrutamento de pessoas
para o transporte ilícito de entorpecentes;

CONSIDERANDO que o monitoramento contínuo das ações
desenvolvidas no âmbito do projeto constitui medida indispensável para
aferir  sua efetividade, especialmente quanto ao impacto das
campanhas de  conscientização e das estratégias preventivas
implementadas no Aeroporto  Internacional Eduardo Gomes;

CONSIDERANDO que ainda se mostra necessária a consolidação  dos
dados estatísticos e das informações a serem prestadas pelos órgãos
parceiros, notadamente pela Polícia Federal e pela concessionária
responsável  pela administração do aeroporto, a fim de possibilitar a
adequada avaliação dos  resultados alcançados e subsidiar eventual
aperfeiçoamento ou ampliação das
ações institucionais;

RESOLVO:

1. Com fundamento no art. 48 da Resolução n.º 006/2015-CSMP,
PRORROGAR o prazo de vigência do presente Procedimento
Administrativo  pelo período de 24 de julho de 2026 a 24 de julho de
2027.

2. Determino que a assessoria jurídica proceda à reiteração dos  ofícios
encaminhados aos órgãos competentes,  especia lmente à
Superintendência administração do Aeroporto Internacional Eduardo
Gomes, requisitando o  balanço anual das ocorrências relacionadas ao
transporte de drogas por  passageiros, bem como outras informações
pertinentes à avaliação dos resultados do Projeto "Não Seja Mula".

3. Publique-se o extrato correspondente no Diário Oficial Eletrônico  do
Ministério Público do Estado do Amazonas (DOMP-AM), em
observância ao  princípio da publicidade.

Cumpra-se conforme as formalidades legais.
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Manaus, 22/07/2026.

Yara Rebeca Albuquerque Marinho de Paula
Promotora de Justiça
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CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

PAUTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO COLENDO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO A SER REALIZADA EM PLENÁRIO VIRTUAL, DE 10 DE AGOSTO DE 2026, ÀS 9H, A 

17 DE AGOSTO DE 2026, ÀS 23H59MIN. 

 

Comunicações dos Conselheiros: 

 
A) DEMANDAS AJUIZADAS  

ITEM N.º MP LOCAL DE ORIGEM N.º DA AÇÃO JUDICIAL 

1.  02.2026.00005875-8 42.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus 

0179329-83.2026.8.04.1000 

2.  06.2025.00000973-0 18.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus 

0100241-93.2026.8.04.1000 

3.  02.2026.00006757-9 
18.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus 0173805-08.2026.8.04.1000 

4.  06.2020.00000348-2 
23.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus 5002541-56.2025.8.04.0001 

5.  02.2026.00006955-5 46.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus 0173703-83.2026.8.04.1000 

6.  02.2026.00006762-4 18.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus 

0677454-55.2025.8.04.1000 

7.  06.2025.00000569-0 
63.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus 0911164-09.2024.8.04.0001 

8.  02.2026.00007588-0 
46.ª Promotoria de Justiça de 

Manaus 0214321-70.2026.8.04.1000 

9.  02.2026.00007378-1 42.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus 0023849-68.2026.8.04.9001 

 
B) PRORROGAÇÕES 

ITEM N.º MP PROCEDIMENTO ORIGEM STATUS 

1.  02.2026.00006859-0 IC 
06.2025.00000012-8 

1.ª Promotoria de Justiça 
de Iranduba 

Aprovado 

2.  02.2026.00006505-9 
IC 

06.2023.00000652-5 
79.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

3.  02.2026.00006681-4 
IC 

06.2025.00000409-0 
62.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

4.  02.2026.00006800-1 IC 
06.2025.00000449-0 

63.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

5.  02.2026.00006774-6 IC 
06.2024.00000763-9 

52.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

6.  02.2026.00006863-4 IC 56.ª Promotoria de Justiça Aprovado 

ANEXOS - PAUTA/CSMP
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06.2025.00000389-1 de Manaus 

7.  02.2026.00005957-9 
IC 

06.2024.00000502-0 
46.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

8.  02.2026.00006314-0 IC 
06.2024.00000254-4 

62.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus Aprovado 

9.  02.2026.00006469-3 IC 
06.2024.00000620-7 

77.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

10.  02.2026.00006054-2 
IC 

06.2023.00000512-6 
18.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

11.  02.2026.00006182-0 
IC 

06.2023.00000512-6 
18.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

12.  02.2026.00006683-6 IC 
06.2025.00000408-0 

62.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus Aprovado 

13.  02.2026.00006344-0 IC 
06.2024.00000519-6 

57.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

14.  02.2026.00006833-4 IC 
06.2025.00000017-2 

1.ª Promotoria de Justiça 
de Iranduba 

Aprovado 

15.  02.2026.00006828-9 
IC 

06.2019.00002703-0 
1.ª Promotoria de Justiça 

de Iranduba Aprovado 

16.  02.2026.00006450-5 
IC 

01.2026.00005413-0 
59.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

17.  02.2026.00006853-4 IC 
06.2023.00000110-8 

1.ª Promotoria de Justiça 
de Iranduba 

Aprovado 

18.  02.2026.00007006-2 IC 
06.2025.00000450-2 

63.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

19.  02.2026.00006428-2 
IC 

06.2025.00000428-0 
62.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

20.  02.2026.00006536-0 
IC 

06.2024.00000330-0 
62.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

21.  02.2026.00006684-7 IC 
06.2025.00000394-7 

62.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

22.  02.2026.00007079-5 IC 
06.2025.00000440-2 

46.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

23.  06.2025.00000383-6 
IC 

06.2025.00000383-6 
62.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

24.  02.2026.00007024-0 
IC 

06.2020.00000613-5 
58.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

25.  02.2026.00005539-4 IC 
06.2021.00000334-2 

59.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus Aprovado 

26.  02.2026.00006635-8 PP 
06.2026.00000265-2 

13.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

27.  02.2026.00006186-3 
IC 

06.2025.00000264-8 
46.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

28.  02.2026.00007282-7 
PP 

06.2026.00000086-5 
18.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

29.  02.2026.00007137-2 IC 56.ª Promotoria de Justiça Aprovado 

ANEXOS - PAUTA/CSMP
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06.2022.00000319-0 de Manaus 

30.  02.2026.00006816-7 
IC 

06.2025.00000256-0 
18.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

31.  02.2026.00007281-6 PP 
06.2026.00000097-6 

18.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus Aprovado 

32.  02.2026.00006938-8 PP 
06.2026.00000087-6 

18.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

33.  02.2026.00007222-7 
IC 

06.2025.00000315-8 
18.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

34.  02.2026.00007326-0 
PP 

06.2026.00000150-9 
18.ª Promotoria de Justiça 

de Manaus Aprovado 

35.  02.2026.00007638-9 IC 
06.2018.00001883-8 

54.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus Aprovado 

36.  02.2026.00007325-9 IC 
06.2025.00000192-7 

56.ª Promotoria de Justiça 
de Manaus 

Aprovado 

 

Matérias para votação: 

 

A) REVISÕES DE ARQUIVAMENTO 

Item Detalhamento dos Autos Relator 
1.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000439-7 

 
Assunto: Apurar possíveis irregularidades no 
Chamamento Público nº. 001/2024 e na celebração e 
execução do Contrato de Gestão nº. 002/2024-SES/AM. 
 
Promotoria de Origem: 13.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARLENE FRANCO DA 
SILVA 
 

2.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000178-6 
 
Assunto: Apurar suposta irregularidade na exigência de 
confecção do “Cartão Passa Fácil do Idoso” pelo 
SINETRAM para acesso ao transporte coletivo em 
Manaus por pessoas idosas. 
 
Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARLENE FRANCO DA 
SILVA 
 

3.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000763-9 
 
Assunto: Apurar supostas infrações à legislação 
consumerista por parte da Hapvida Assistência Médica 
S/A, consubstanciadas no excesso de tempo de espera 
para atendimento médico nas unidades Hospital Rio 
Negro e Pronto Atendimento Cidade Nova, em suposta 
inobservância à Lei Estadual nº 5.867/2022. 
 

MARLENE FRANCO DA 
SILVA 
 

ANEXOS - PAUTA/CSMP
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Promotoria de Origem: 52.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

4.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000469-0 
 
Assunto: Apurar eventual existência de irregularidades 
em processos de aquisição de mercadorias, bens e 
serviços destinados ao laboratório de tecnologia da 
Universidade do Estado do Amazonas, realizados por 
intermédio da referida fundação no exercício de 2024. 
 
Promotoria de Origem: 77.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARLENE FRANCO DA 
SILVA 
 

5.  Procedimento Administrativo N.º 09.2025.00000745-4 
 
Assunto: Acompanhar o caso e a adoção das medidas 
necessárias para garantir o direito à educação infantil da 
criança A.A.D.A. 
 
Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARLENE FRANCO DA 
SILVA 
 

6.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000611-8 
 
Assunto: Apurar suposta situação de abandono 
intelectual e maus-tratos em desfavor de infante. 
 
Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

7.  Inquérito Civil N.º 06.2016.00003415-2 
 
Assunto: Apurar possíveis irregularidades na locação de 
veículos destinados ao Programa “Ronda no Bairro”, em 
Manaus, decorrente dos Pregões Eletrônicos n.º 
890/2011 e n.º 967/2011, que resultaram na celebração 
dos Contratos n.º 075/2011-SSP e n.º 096/2011-SSP. 
 
Promotoria de Origem: 61.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

8.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000232-2 
 
Assunto: Apurar suposta situação de risco vivenciada 
por crianças não nominadas, supostamente vítimas de 
violência doméstica praticada por pessoa com 
deficiência, em endereço indicado como Rua Heráclito, 
bairro São José Operário ou Jorge Teixeira, em 
Manaus/AM. 
 
Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 
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9.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00000233-7 
 
Assunto: Apurar possível abandono e situação de 
vulnerabilidade de animais após o falecimento de sua 
tutora, ocorrido em agosto de 2024, na Rua Bom Jesus, 
bairro Cidade de Deus, em Manaus/AM. 
 
Promotoria de Origem: 49.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

10.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00000939-6 
 
Assunto: Apurar suposto descarte irregular de resíduos 
sólidos em área de preservação permanente localizada 
nas proximidades da Rua Ivo Kolling, bairro Aleixo, nesta 
cidade de Manaus. 
 
Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

11.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00000971-9 
 
Assunto: Apurar suposta prática de poluição sonora 
realizada por Mel's Conveniência, localizada no Posto 
Atem da Avenida Castelo Branco, Bairro Cachoeirinha 
com caixa de som grande, colocando música alta e com 
letras inapropriadas durante todo o dia, perturbando o 
sossego dos moradores. 
 
Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

12.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00004160-1 
 
Assunto: Apurar suposta omissão da Secretaria de 
Estado de Educação e Desporto Escolar – SEDUC quanto 
à concessão de reajuste anual aos seus servidores. 
 
Promotoria de Origem: 59.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

13.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00001207-2 
 
Assunto: Apurar suposta fraude processual e delitos 
envolvendo os herdeiros e terceiros no inventário de D. 
S. B., processo nº 0715966-54.2012.8.04.0001, em 
tramitação na Vara de Órfãos e Sucessões desta 
Comarca. 
 
Promotoria de Origem: 34.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

NILDA SILVA DE SOUSA 

14.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000126-4 
 

ELVYS DE PAULA FREITAS 
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Assunto: Apurar eventual falha na prestação do serviço 
público de saúde e possível violação aos direitos de 
pessoa idosa, nas dependências do Hospital e Pronto-
Socorro Dr. João Lúcio Pereira Machado. 
 
Promotoria de Origem: 56.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

15.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000152-0 
 
Assunto: Apurar supostas dificuldades encontradas por 
pessoa idosa para obter consulta de retorno médico, na 
especialidade de oftalmologia, através do SUS. 
 
Promotoria de Origem: 56.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

16.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000206-3 
 
Assunto: Apurar suposta não aplicação nos editais de 
concursos públicos do Município de Manaus da Lei 
Municipal nº 2967/2022, que concede prazo de validade 
indeterminado para laudos médico-periciais que atestem 
Transtorno do Espectro Autismo (TEA). 
 
Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

17.  Inquérito Civil N.º 06.2016.00003131-1 
 
Assunto: Apurar supostas irregularidades no 
atendimento às demandas de saúde no Instituto da 
Criança do Estado do Amazonas (ICAM).  
 
Promotoria de Origem: 54.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

18.  Inquérito Civil N.º 06.2018.00003018-6 
 
Assunto: Apurar eventual responsabilidade do agente 
político e prejuízos aos inscritos, com apuração da 
nomeação devida aos aprovados do Concurso Público 
001/2011. 
 
Promotoria de Origem: 1.ª Promotoria de Justiça de 
Iranduba. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

19.  Notícia de Fato N.º 02.2026.00004653-0 
 
Assunto: Apurar suposta perseguição de professor por 
exigir melhorias estruturais para a escola Estadual 
Professora Ondina de Paula Ribeiro. 
 
Promotoria de Origem: 55.ª Promotoria de Justiça de 

ELVYS DE PAULA FREITAS 
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Manaus. 
20.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00003256-8 

 
Assunto: Apurar suposta demora pelos órgãos públicos 
na concessão de moradia social com adaptações de 
acessibilidade para denunciante com deficiência 
diagnosticada como Ataxia de Friedreich. 
 
Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

21.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000343-0 
 
Assunto: Apurar supostas irregularidades no acúmulo de 
cargos públicos, sendo uma na condição de professor e 
outra como policial militar, concernente ao cumprimento 
de jornadas que comprometeriam o desempenho em 
uma das funções. 
 
Promotoria de Origem: 70.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

22.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00000534-5 
 
Assunto: Apurar a regularidade no Termo de 
Cooperação Técnica nº. 056/2024- UEA, firmado entre a 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO AMAZONAS e a 
ASSOCIAÇÃO CIVIL IDAKILA. 
 
Promotoria de Origem: 77.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

23.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00000921-9 
 
Assunto: Apurar suposta atividade de terraplanagem 
irregular e degradação ambiental promovida pela 
empresa SOLIMIX SERVIÇO DE CONCRETOS LTDA 
EPP, localizada na Rua Hibisco, 1031, Distrito Industrial 
I/II, na cidade de Manaus/AM. 
 
Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ELVYS DE PAULA FREITAS 

24.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00000943-0 
 
Assunto: Apurar possíveis irregularidades relacionadas 
à criação, composição e funcionamento do Grupo de 
Trabalho instituído pelo Decreto Estadual n.º 
51.737/2025 e regulamentado pela Portaria IPAAM n.º 
066/2025, destinado à atualização da legislação 
ambiental estadual. 
 

ELVYS DE PAULA FREITAS 
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Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

25.  Inquérito Civil N.º 06.2023.00000038-6 
 
Assunto: Apurar possível necessidade da realização de 
obras de recapeamento asfáltico e serviço de 
implantação da rede de drenagem de águas pluviais na 
Rua Francisca Mendes, no núcleo 9, no Bairro da Cidade 
Nova II.  
 
Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

26.  Inquérito Civil N.º 06.2021.00000579-5 
 
Assunto: Apurar notícia de que, desde novembro de 
2020, a empresa Rio Limpo havia supostamente deixado 
de realizar a coleta de pneus usados na cidade de 
Manaus/AM, gerando acúmulo do material em 
borracharias e vias públicas, em suposta violação à 
Resolução nº 416/2009 do CONAMA. 
 
Promotoria de Origem: 50.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

27.  Inquérito Civil N.º 06.2023.00000325-0 
 
Assunto: Apurar suposta poluição de igarapé causada 
por carreamento de sedimentos oriundos das obras de 
implantação do Complexo Habitacional Vila Marieta, de 
responsabilidade da Construtora Capital S/A. 
 
Promotoria de Origem: 53.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

28.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000407-9 
 
Assunto: Apurar possíveis irregularidades concernentes 
ao processo de instalação do sistema de esgoto no 
Conjunto Renato Souza Pinto 1, bairro Tarumã-Açu. 
 
Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

29.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000835-3 
 
Assunto: Apurar suposta obra irregular realizada na 
Travessa Professora Josefa de Souza, Bairro Novo 
Aleixo, de um cidadão que construiu uma laje e cômodo 
com janela, que dá acesso para dentro das residências 
próximas. 
 
Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de Justiça de 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

ANEXOS - PAUTA/CSMP
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Manaus. 
30.  Inquérito Civil N.º 06.2022.00000354-6 

 
Assunto: Apurar possível dano ao erário e atos de 
improbidade administrativa decorrentes da prorrogação 
dos Contratos de Prestação de Serviços nº 003/2020 e 
nº 004/2020. 
 
Promotoria de Origem: 46.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

31.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00001022-6 
 
Assunto: Apurar suposta à precariedade asfáltica na Rua 
Visconde de Itanhaém, bairro Cidade Nova, em razão da 
existência de buracos que comprometiam a regularidade 
do tráfego de veículos na localidade. 
 
Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

32.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000662-2 
 
Assunto: Apurar suposta prática de maus-tratos em 
ambiente familiar e abuso psicológico em desfavor de 
menor, imputados, em tese, à madrasta e ao genitor. 
 
Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

33.  Inquérito Civil N.º 06.2016.00003172-2 
 
Assunto: Apurar eventual irregularidade no atendimento 
de pacientes que necessitam de suporte ventilatório 
externo tipo BIPAP (bi-level positive airway pressure), 
especialmente portadores de doenças neuromusculares, 
na rede pública estadual de saúde. 
 
Promotoria de Origem: 54.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

34.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00000754-3 
 
Assunto: Obter elementos para identificação dos 
investigados ou delimitação do objeto a respeito de 
suposta ausência de licitação e pagamentos realizados 
sem cobertura contratual por processo indenizatório, no 
âmbito do Hospital Francisca Mendes, referente aos 
serviços objetos da Ordem de Execução de Serviços nº 
117/2025-SES/AM. 
 
Promotoria de Origem: 70.ª Promotoria de Justiça de 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

ANEXOS - PAUTA/CSMP
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Manaus. 
35.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00000910-8 

 
Assunto: Apurar suposta omissão da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, Sustentabilidade e 
Mudança do Clima - SEMMASCLIMA em responder a 
pedido de acesso à informação formulado na forma da 
Lei nº 12.527/2011. 
 
Promotoria de Origem: 77.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

36.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000270-8 
 
Assunto: Apurar suposta prática de crime ambiental pela 
empresa KNAUF Isopor da Amazônia Ltda., consistente 
na queima de materiais plásticos e resíduos sólidos, 
gerando fumaça espessa, odor forte e potencial dano à 
saúde dos trabalhadores e moradores próximos. 
 
Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

37.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000228-5 
 
Assunto: Apurar a existência de supostos “funcionários  
fantasmas” e nepotismo na Assembleia Legislativa do 
Estado do Amazonas. 
 
Promotoria de Origem: 78.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

38.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00000936-3 
 
Assunto: Apurar denúncia de supostas irregularidades, 
no âmbito da UEA, referentes ao curso de licenciatura 
intercultural indígena no que diz respeito a professores 
estarem, de forma indevida, ausentando-se de seu local 
de lotação para atuarem no curso especial e ausência de 
processo seletivo para a contratação de pessoal para 
atuar no referido curso. 
 
Promotoria de Origem: 46.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

39.  Notícia de Fato N.º 01.2025.00011737-1 
 
Assunto: Apurar supostas irregularidades na aprovação 
de alunos sem frequência mínima e sem recuperação 
final na Escola Municipal Prof.ª Ivone Maria Barbosa da 
Silva. 
 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

ANEXOS - PAUTA/CSMP
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Promotoria de Origem: 59.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

40.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00004398-7 
 
Assunto: Apurar suposta violação de direitos 
constitucionais e sociais por parte do Governo do Estado 
do Amazonas e da Secretaria de Estado de Educação e 
Desporto Escolar (SEDUC-AM), com descumprimento 
crônico da data-base salarial dos professores, o 
congelamento do auxílio-alimentação e o suposto 
desvirtuamento na aplicação dos recursos do FUNDEB, 
que estariam sendo utilizados para o pagamento de 
abonos sazonais no fim do ano, mascarando a falta de 
reajustes reais. 
 
Promotoria de Origem: 59.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

41.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00003713-0 
 
Assunto: Apurar suposto uso de recurso público na 
promoção da imagem de vereador, ex-Diretor-Presidente 
do Detran/AM, nas homepages do órgão. 
 
Promotoria de Origem: 46.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

42.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000091-0 
 
Assunto: Apurar eventual situação de vulnerabilidade e 
negligência sofrida por pessoa com deficiência, conduta 
atribuída a sua família. 
 
Promotoria de Origem: 56.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

43.  Procedimento Administrativo N.º 09.2025.00000370-3 
 
Assunto: Acompanhar o Termo de Ajustamento de 
Conduta – TAC, celebrado entre o Ministério Público do 
Estado do Amazonas e a Empresa ATL COMÉRCIO DE 
DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA, referente ao 
Inquérito Civil nº 06.2024.00000419-7. 
 
Promotoria de Origem: 81.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

MARA NÓBIA 
ALBUQUERQUE DA CUNHA 
  

44.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000638-4 
 
Assunto: Apurar suposto descarte irregular de resíduos 
em terreno localizado na Rua Jardim Alegre, s/n.º, bairro 
Cidade Nova, nesta cidade, utilizado como depósito de 
materiais recicláveis e resíduos tecnológicos. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

ANEXOS - PAUTA/CSMP
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Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

45.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000826-4 
 
Assunto: Apurar suposta atuação irregular, em 
desconformidade com as normas sanitárias, do 
estabelecimento comercial denominado "Padaria do 
Marcos". 
 
Promotoria de Origem: 51.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

46.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000574-1 
 
Assunto: Acompanhar a regularização das condições 
estruturais dos banheiros da Escola Estadual Artur 
Soares Amorim, situada no Município de Manaus/AM. 
 
Promotoria de Origem: 59.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

47.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000051-0 
 
Assunto: Apurar possível irregularidade administrativa 
relacionada ao cumprimento da jornada de trabalho pelo 
diretor da Escola Estadual Dom João de Souza Lima, 
consistente na alegação de que o gestor teria 
permanecido fora do país durante período em que 
deveria exercer regularmente suas funções, percebendo 
integralmente sua remuneração sem respaldo legal. 
 
Promotoria de Origem: 59.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

48.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000224-8 
 
Assunto: Apurar suposta omissão da Prefeitura de 
Manaus acerca de serviços básicos na Rua Visconde da 
Pedra Branca, Bairro Parque 10 de Novembro, pois está 
há anos sem limpeza urbana e asfaltamento. 
 
Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

49.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000382-5 
 
Assunto: Apurar suposta omissão da SEMULSP na 
limpeza/revitalização de área verde e logradouros na 
Avenida Mário Ypiranga, Ruas Aladim e Verônica 
Cristina, Conjunto Agricentro, Bairro Adrianópolis 
 
Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de Justiça de 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
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Manaus. 
50.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000499-0 

 
Assunto: Apurar suposta ausência de acessibilidade no 
edifício-sede da Secretaria de Estado de Administração 
e Gestão SEAD, notadamente em razão do não 
funcionamento do elevador e da existência de barreiras 
arquitetônicas que dificultavam o acesso de pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida. 
 
Promotoria de Origem: 42.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

51.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000568-9 
 
Assunto: Apurar suposta supressão vegetal e abertura 
de ramal sem autorização ambiental em imóvel localizado 
no Projeto Tarumã Cuieiras, nesta Capital. 
 
Promotoria de Origem: 50.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

52.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000579-0 
 
Assunto: Apurar a conduta do Diretor da Escola Estadual 
Ruth Prestes Gonçalves, situada em Manaus/AM, 
referente à supressão da vegetação do jardim no pátio da 
referida escola. 
 
Promotoria de Origem: 59.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

53.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000633-3 
 
Assunto: Apurar a existência de lixeira viciada localizada 
na Rua Escandinávia, Bairro São Lázaro, em Manaus, 
com potencial risco à saúde pública e à ordem 
urbanística decorrente do acúmulo irregular de resíduos 
sólidos. 
 
Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

54.  Notícia de Fato N.º 01.2025.00006246-9 
 
Assunto: Apurar supostas condutas de abuso de 
autoridade, prevaricação, fraude processual e violação às 
prerrogativas da advocacia, durante a Sindicância de 
Acidente Pessoal (SAP), instaurada por meio da Portaria 
n. 21.10./2024/SAP/APM/PMAM. 
 
Promotoria de Origem: 61.ª Promotoria de Justiça de 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
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Manaus. 
55.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00002767-6 

 
Assunto: Apurar suposta irregularidade no Laudo de 
Exame de Corpo de Delito nº 2560/2026, no âmbito do 
Boletim de Ocorrência nº 00048752/2026-A02, lavrado 
no 3º Distrito Integrado de Polícia. 
 
Promotoria de Origem: 61.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

56.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000323-0 
 
Assunto: Apurar representação elaborada pelo 
Observatório do Código Florestal contra o Decreto 
Estadual 52.216/25, que cria regras para a regularização 
ambiental do Estado em conflito com a Lei Federal 
12.651, o Código Florestal. 
 
Promotoria de Origem: 50.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

57.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000156-4 
 
Assunto: Apurar eventual irregularidade na execução do 
Contrato N° 013/2025, celebrado entre a empresa CJ - 
Comércio de Produtos Alimentícios LTDA e a Fundação 
Dr. Thomas, que tem como objeto o fornecimento de 
estivas em geral, com valor global de R$ 28.444,40 (vinte 
e oito mil quatrocentos e quarenta e quatro reais e 
quarenta centavos). 
 
Promotoria de Origem: 78.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

58.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000374-0 
 
Assunto: Apurar suposto lançamento irregular de 
efluentes em igarapés urbanos pela concessionária 
Águas de Manaus, com ausência de laudos técnicos e 
incongruências nos dados sobre saneamento básico. 
 
Promotoria de Origem: 50.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

JORGE MICHEL AYRES 
MARTINS 
 

59.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00001438-1 
 
Assunto: Apurar supostas irregularidades na prestação 
dos serviços médicos em psiquiatria no Centro de Saúde 
Mental do Amazonas – CESMAM, consistentes na 
insuficiência de médicos prescritores, na organização da 
assistência aos pacientes internados e em possíveis 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 
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riscos à segurança e à continuidade do atendimento. 
 
Promotoria de Origem: 54.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

60.  Procedimento Administrativo N.º 09.2024.00000036-8 
 
Assunto: Apurar supostas irregularidades no 
atendimento a paciente, tendo por reclamado HAPVIDA 
ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA. 
 
Promotoria de Origem: 52.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 

61.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000429-0 
 
Assunto: Apurar e acompanhar as obras de adequação 
do Laboratório Distrital Oeste, sob gerência da Secretaria 
Municipal de Saúde (SEMSA), em razão de graves 
irregularidades estruturais, elétricas e hidráulicas. 
 
Promotoria de Origem: 54.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 

62.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000731-0 
 
Assunto: Apurar suposta ausência de licenciamento 
operacional necessário ao funcionamento do 
empreendimento MEDILAB - Medicina e Diagnóstico 
Ltda. 
 
Promotoria de Origem: 50.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 

63.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000204-1 
 
Assunto: Apurar a efetiva execução e conclusão dos 
serviços de recomposição do pavimento asfáltico 
(recapeamento) na Rua Araguari, bairro Gilberto 
Mestrinho (Coordenadas: -60,002908; -3,122582). 
 
Promotoria de Origem: 62.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 

64.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000389-5 
 
Assunto: Apurar reclamação referente à caixa coletora 
entupida localizada na Rua Abiuranas, nº 65, bairro 
Coroado, situação que estaria ocasionando mau cheiro e 
risco de contaminação aos moradores. 
 
Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 
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65.  Inquérito Civil N.º 06.2026.00000123-1 
 
Assunto: Apurar eventual a situação de extrema 
vulnerabilidade social de idoso com 64 anos. 
 
Promotoria de Origem: 56.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 

66.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00000880-2 
 
Assunto: Apurar suposta ausência de mediador para a 
criança J. M. B., diagnosticada com autismo, 
esquizofrenia, retardo mental e TDAH, que atualmente 
estuda na Escola Municipal Benjamin Mathias Fernandes. 
 
Promotoria de Origem: 27.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 

67.  Notícia de Fato N.º 01.2024.00006617-2 
 
Assunto: Apurar suposta omissão de agentes públicos 
diante das denúncias de perturbação do sossego, tráfico 
de drogas e insegurança pública causadas pelo 
estabelecimento denominado Adega After Pub.  
 
Promotoria de Origem: 60.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 

68.  Notícia de Fato N.º 01.2026.00001763-4 
 
Assunto: Apurar suposta alteração irregular da carga 
horária de professores da rede estadual de ensino pelo 
Governo do Estado do Amazonas. 
 
Promotoria de Origem: 59.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 

69.  Procedimento Preparatório N.º 06.2025.00000997-4 
 
Assunto: Apurar possíveis ilícitos ambientais 
relacionados à utilização e reaproveitamento de balsas 
garimpeiras, poluição hídrica e embaraço à fiscalização 
do Ibama nas proximidades do Igarapé do São 
Raimundo, no município de Manaus/AM. 
 
Promotoria de Origem: 18.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 

70.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000027-6 
 
Assunto: Apurar possível dano ao erário e outras 
ilegalidades cometidas durante a execução do Termo de 
Fomento nº. 019/2024-SEJUSC. 
 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 
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Promotoria de Origem: 13.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

71.  Procedimento Preparatório N.º 06.2026.00000311-8 
 
Assunto: Apurar a regularidade da nomeação de 
servidor demitido do serviço público federal por 
improbidade administrativa para cargo em comissão no 
Poder Executivo do Estado do Amazonas. 
 
Promotoria de Origem: 46.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 

72.  Inquérito Civil N.º 06.2024.00000185-6 
 
Assunto: Apurar eventual ausência de disponibilização 
de profissional de apoio escolar (mediador) para 
adolescente diagnosticado com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) e TDAH, matriculado na Escola Estadual 
Fueth Paulo Mourão. 
 
Promotoria de Origem: 28.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 

73.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000274-8 
 
Assunto: Apurar suposta conduta ofensiva do Professor 
de Geografia contra seus alunos do 8.º ano 1, no ano de 
2024, no âmbito do Instituto de Educação do Amazonas 
(IEA). 
 
Promotoria de Origem: 59.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 

74.  Inquérito Civil N.º 06.2025.00000490-2 
 
Assunto: Apurar supostas irregularidades relacionadas 
ao sistema de drenagem existente na Travessa 
Presidente Kennedy, nº 44, bairro São Geraldo, as quais 
têm ocasionado recorrentes episódios de 
transbordamento e alagamento nas imediações, 
especialmente durante períodos de chuvas intensas. 
 
Promotoria de Origem: 63.ª Promotoria de Justiça de 
Manaus. 

ADELTON ALBUQUERQUE 
MATOS 
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Canutama - 01PROM_CAN

Rua Floriano Peixoto, 242, Centro - Canutama-AM
(92) 3655-0945 - 01promotoria.cnt@mpam.mp.br

PORTARIA Nº 2026/0000131248.01PROM_CAN

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS  , por meio da Promotora de
      Justiça signatária, no uso de suas atribuições constitucionais e legais que lhes são

  conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, incisos II, III e VII da Constituição da República 
 Federativa do Brasil; pelo artigo 1.º, artigo 26, inciso I e artigo 25, inciso IV, "a", da Lei n.º

 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e pelos artigos 1.º, 3.º, inciso
IV, "a", e 5.º da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993 (Lei Orgânica do Ministério
Público do Estado do Amazonas),

CONSIDERANDO     que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
 jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático

  e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, conforme previsto no art. 127 da 
Constituição da República, no art. 1.º da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e no
art. 1.º da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993;

CONSIDERANDO    que ao Ministério Público cabe promover a defesa dos direitos e
   interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis, mediante a instauração de 

   procedimentos administrativos e inquéritos civis, nos termos do art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal, do art. 25, inciso IV, "a", da Lei Orgânica Nacional do Ministério
Público e do art. 3.º, inciso IV, "a", da Lei Complementar Estadual n.º 11/1993;

CONSIDERANDO  que a Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério
 Público (CNMP) disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação

  da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO    que a Resolução n.º 006/2015-CPJ/CSMP/MPAM disciplina a
  instauração e a tramitação dos procedimentos extrajudiciais, incluindo o Procedimento

Administrativo, no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, relativos à defesa
    de interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais homogêneos e individuais

indisponíveis;

CONSIDERANDO     que o Procedimento Administrativo é o instrumento próprio da 
  atividade-fim do Ministério Público, destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma 

    continuada, políticas públicas ou instituições, nos termos do art. 45, inciso II, da Resolução
 n.º 006/2015-CPJ/CSMP/MPAM e da Resolução n.º 174/2017 do Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP);
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CONSIDERANDO  que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 144, caput e § 8º, 
     alçou a segurança pública à condição de dever do Estado e autorizou os Municípios a

    instituírem guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações
  , inserindo tais corporações no modelo cooperativo de segurança pública do país;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 13.022/2014 (Estatuto Geral das 
   Guardas Municipais), a qual estabelece diretrizes e normas gerais para as corporações, 
     impondo aos entes municipais o dever inafastável de garantir infraestrutura, equipamentos

   operacionais essenciais e a devida institucionalização de mecanismos rigorosos de 
   controle interno e externo – materializados na Corregedoria e Ouvidoria (art. 13 da referida

Lei);

CONSIDERANDO   os fatos apurados no bojo da Notícia de Fato nº 278.2026.000014, 
  iniciada a partir do Ofício nº 012/2025 da própria corporação, revelando que a Guarda

 Civil Municipal de Canutama/AM vem operando de maneira precária, desprovida de 
     estrutura física exclusiva, com frota de viaturas inexistente ou inadequada, sem o 

 fornecimento contínuo de fardamentos e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs e 
   coletes balísticos), além da patente ausência de órgãos disciplinares e de ouvidoria;

CONSIDERANDO      que a ausência de aparelhamento material e logístico adequado não
        apenas inviabiliza a eficiente prestação do serviço público de segurança preventiva em

     prol da sociedade, mas expõe os agentes públicos a um risco acentuado e incompatível
    com os parâmetros constitucionais de proteção ao trabalhador;

CONSIDERANDO    que, instada reiteradamente a se manifestar acerca das providências
 adotadas para a regularização do quadro narrado, a Prefeitura Municipal de Canutama

    /AM manteve-se inerte (Certidão de 21/05/2026), deixando transcorrer os prazos
      estabelecidos pelo Ministério Público sem prestar qualquer informação documental ou

 justificativa plausível;

CONSIDERANDO     a instauração originária do presente Procedimento Administrativo (
    Portaria nº 2026/0000126751.01PROM_CAN), o qual teve por objeto inicial acompanhar e 

  fiscalizar a adequação material da Guarda Civil Municipal de Canutama/AM;

CONSIDERANDO     que incumbe ao Ministério Público exercer o controle externo da 
   atividade policial e que as guardas municipais integram operacionalmente o Sistema Único

  de Segurança Pública, devendo observar as normas gerais da Lei Federal n.º 13.022
/2014 quanto à criação, estruturação, composição, formação e funcionamento;

CONSIDERANDO      o Plano de Ação relativo às Guardas Municipais, elaborado no âmbito
da Estratégia Nacional de Atuação do Controle Externo da Atividade Policial do Conselho

  Nacional do Ministério Público (CNMP), estruturado nos eixos de diagnóstico e análise da 
legalidade, padronização da formação e realização de inspeções;

CONSIDERANDO      a necessidade imperiosa de alinhar o escopo investigativo deste órgão
   de execução às diretrizes nacionais (Processo SEI n.º 2026.008168), promovendo um 

  levantamento de dados exaustivo para abastecer os sistemas do CNMP e garantir o 
 efetivo compliance e accountability da corporação municipal;
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RESOLVE:

I – ADITAR o objeto do Procedimento Administrativo de Acompanhamento nº
278.2026.000014, que passa a vigorar com a seguinte redação: "Acompanhar e fiscalizar,
no exercício do controle externo da atividade policial, a regularidade da criação,
estruturação e funcionamento da Guarda Civil Municipal de Canutama/AM, promovendo o
diagnóstico pormenorizado nos planos estrutural, de carreira, correicional, de formação,
estratégico e operacional, visando também implementar, no âmbito local, os eixos do
Plano de Ação Nacional relativo às Guardas Municipais formulado pelo Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP)".

II – DETERMINAR a realização das seguintes diligências:

1. Juntem-se aos autos cópias extraídas do processo de referência institucional,
notadamente a Ficha do Plano de Ação e o Questionário de Avaliação da Guarda Civil
Municipal (CNMP);

2. Em substituição à providência contida no item "IV, a" da portaria inaugural, expeça-se
ofício ao Exmo. Prefeito Municipal de Canutama/AM, encaminhando cópia desta
Portaria e do Questionário de Avaliação do CNMP, REQUISITANDO, no prazo de  30 (
trinta) dias úteis, o preenchimento integral do referido questionário e, cumulativamente, a
apresentação de informações pormenorizadas e documentadas acerca dos seguintes
eixos:

A - No Plano Estrutural: I) lei que regulamenta a atividade no município de Canutama e
outras leis de interesse; II) forma de ingresso nos quadros da GCM local; III) quantidade
de guardas civis no município, entre ativos, aposentados e afastados; IV) organograma
da instituição; V) relação e percentual de provimentos dos cargos de comando, em
especial, se providos com guardas de carreira ou pessoas externas à instituição; VI)
quantidade de viaturas existentes e estado de conservação; VII) quantidade de armas
letais existentes, coletes balísticos (com indicação do prazo de validade), e EPIs; VIII)
quantidade de sedes institucionais exclusivas; IX) qual o protocolo da guarda para o uso
de armas não letais, apresentando quantidade existente e regramento.

B - No Plano de Carreira: I) lei que estrutura o plano de carreira e como este é
desenvolvido, apontando histórico de eventuais alterações, bem como quais os principais
projetos de lei em tramitação na Câmara Municipal de Canutama de interesse da
corporação.

C - No Plano da Fiscalização e Corregedoria: I) lei que instituiu e regulamenta a
atividade da Corregedoria e da Ouvidoria; II) organograma; III) quantidade de guardas
que prestam serviço nos órgãos de controle; IV) quantidade de pessoas externas à
corporação que atuam no órgão correcional; V) número de processos administrativos
/reclamações e outros procedimentos em tramitação nos anos de 2025 e 2026, bem
como o número de processos encerrados; VI) número de guardas civis afastados durante
apuração administrativa em 2025 e 2026; VII) número de punições aplicadas e
exonerações nestes mesmos anos; VIII) número de mortes de guardas em serviço e em
folga (2025/2026); IX) número de suicídios envolvendo guardas civis no mesmo período.
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D - No Plano de Formação: I) quem realiza a formação e o aperfeiçoamento dos
guardas civis; II) tempo de duração do curso de ingresso e eventuais cursos de
aperfeiçoamento; III) carga horária do curso e matérias ministradas, com especificação
das ementas das disciplinas e relação de professores; IV) se em caso de incidente letal
ou disparo de arma de fogo, o guarda civil passa por reciclagem ou comissão de
mitigação de risco, visando seu retorno para atividades; V) legislação pertinente ao curso
de preparação e formação; VI) comprovação da compatibilidade do curso de formação da
GCM de Canutama com a Matriz Curricular Nacional da SENASP/MJ.

E - No Plano Estratégico e Orçamentário: I) política estratégica da guarda civil para os
anos de 2026 e 2027; II) orçamento da instituição para o ano de 2026 (cópia da LOA) e
previsão de orçamento para 2027; III) houve a necessidade de eventual concessão de
crédito suplementar no ano de 2026?; IV) qual percentual do orçamento da guarda é
utilizado em despesas de pessoal e despesas de custeio; V) eventual existência de
câmera corporal para utilização dos guardas durante o cumprimento das funções; VI) em
caso negativo ao item V, se existe previsão de aquisição de tais equipamentos para o ano
de 2027, visando assim eventual cumprimento da Portaria n° 648/2024, do Ministério da
Justiça, que regulamentou o tema; VII) em caso positivo, qual o regramento existente na
corporação para tal utilização e quais as consequências administrativas em caso de
descumprimento do protocolo existente.

F - No Plano Operacional: I) números de acionamentos/ocorrências da GCM no ano de
2025 e no primeiro semestre de 2026; II) demais dados ao critério da corporação.

G - No Plano de Boas Práticas: I) números de convênios da corporação com entidades
de terceiro setor, entidades civis, bem como demais instituições, apontando qual o
objetivo do convênio; II) existência de atuação especializada (ex: congênere à Guardiã
Maria da Penha, patrulha escolar) e número de atendimentos realizados nos anos de
2025 e 2026; III) demais dados ao critério da corporação.

3. Comunique-se a adequação e o regular andamento deste Procedimento Administrativo
no Processo SEI n.º 2026.008168.

4. Consigne-se expressamente nos ofícios a advertência de que o descumprimento
injustificado da requisição do Ministério Público constitui crime de desobediência, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 10 da Lei nº 7.347/1985.

5. Transcorrido o prazo, com ou sem manifestação, façam-se os autos conclusos para
análise das informações.

Publique-se o extrato deste aditamento no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado do Amazonas (DOMPE), na forma da Resolução nº 006.2015-CSMP/AM.

De Urucurituba/AM para Canutama/AM, data da assinatura digital.

Cumpra-se.
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(assinado digitalmente)
Maria Cynara Rodrigues Cavalcante

Promotora de Justiça
Portaria Nº 1949/2026/PGJ
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